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RESUMO 
O orçamento é uma técnica que indica o que o governo pretende realizar com os 
recursos arrecadados e muitas vezes escassos. Esta técnica permite o tratamento mais correto 
dos problemas govemamentais no estabelecimento de prioridades, na distribuição de recursos e 
controle da execução e na avaliação de resultados. 
Esta monograﬁa mostra a técnica orçamentária desde os tempos mais remotos, 
demonstrando que o modelo tradicional está ultrapassado, dando lugar ao chamado 
Orçamento-Programa, que trata os gastos govemamentais de uma maneira planejada, onde a 
ênfase recai naquilo em que o govemo tenciona realizar em beneﬁcio da sociedade. 
No primeiro capítulo é demonstrada a preocupação com a realização dos gastos 
govemamentais, tendo como ponto de referência os outros países mais desenvolvidos que 
demonstram um desempenho muito satisfatório desta ação. 
Novos paradigmas estão aparecendo e o nosso país precisa se adequar para fazer 
ﬁente aos constantes desaﬁos que aparecem. A busca constante do equilíbrio é fator primordial 
para a consecução dos objetivos do govemo. O controle dos gastos do govemo' credencia o 
país a buscar novos horizontes de desenvolvimento, sustentado num rigoroso equilíbrio entre 
a receita e a despesa. 
' A técnica orçamentária é um instrumento de controle dos gastos govemamentais. 
É preciso dar mais importância a estas questões, e se bem utilizada, os resultados não 
demorarão a aparecer. 
O capítulo 2 demonstra a abrangência da ação pública na economia, onde os 
Estados assumiram ﬁinções importantíssimas na expansão econômica e social dos países 
modemos. Além disso, este capítulo evidencia a importância da receita e da despesa como 
instrumento de política govemamental. 
No capítulo 3 são demonstrados vários conceitos de orçamento publico, desde os 
tempos mais remotos aos atuais, focalizando, inclusive, o ponto onde esta técnica aliou-se ao 
planejamento, culminando com o chamado Orçamento-Programa. Além disso enfatiza a 
evolução do orçamento público em outros países, no Brasil e no Estado de Santa Catarina. A 
importância de paises como Inglaterra, Franca e Estados Unidos da América do Norte é 
determinante na evolução desta técnica tão importante para o controle dos gastos
govemamentais. Faz, ainda, uma ampla investigação do atual processo orçamentário brasileiro 
e catarinense, com regras estabelecidas pelas Constituições Federal e Estadual, que obrigam a 
União e o Estado a observarem a importância do planejamento na realização de seus gastos. 
Para tanto, obriga-os a confeccionarem o plano-plurianual, as diretrizes orçamentárias e os 
orçamentos anuais, com suas novas abrangências, quais sejam: orçamento ﬁscal, orçamento de 
seguridade social e orçamento de investimentos. 
O capítulo 4 demonstra como o Estado de Santa Catarina trata seus ingressos de 
recursos. Neste capítulo é feita uma investigação do comportamento da receita do governo do 
Estado, compreendido entre 1987 até 1994, caracterizando os problemas conjunturais daquele 
período, destacando a supremacia do ICMS na estrutura arrecadadora catarinense. 
O capítulo 5 demonstra a despesa do Estado de Santa Catarina e as suas diferentes 
fases. Assim como no capítulo anterior, este capítulo tenciona demonstrar o comportamento 
da despesa governamental no período compreendido entre 1987 até 1994, caracterizando, 
também, os problemas conjunturais existentes naquele momento, agora no âmbito da despesa. 
Outro fator importante deste capítulo é que através da despesa governamental 
consegue-se distinguir o comportamento de duas gestões govemamentais, analisando os planos 
dos governos do governador Pedro Ivo Campos e do governador Vilson Pedro Kleinubing. 
Esta monograﬁa, portanto, tenta fazer uma apanhado histórico do orçamento 
público, desde a sua implantação como uma técnica de controle dos gastos governamentais, 
além de determinar o papel importante dos Estados Modemos na formação da atual estrutura 
orçamentária. Demonstra a importância do relacionamento com o planejamento e ressalta a 
relevância das Constituições Federal e Estadual no avanço do controle orçamentário dos 
gastos públicos. Por ﬁm avalia o comportamento de dois períodos de govemos distintos, 
demonstrando os problemas ainda existentes na utilização desta técnica tão importante.
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CAPÍTULO I 
1 _ 1NTRo1)UÇAo 
1.1 _ PROBLEMÁTICA 
Após várias décadas de crescimento e industrialização e de um longo período de 
estagnação econômica e instabilidade política nos anos 80, o Brasil vive, nesta última década 
do século, um momento crucial de sua história. Surgiu a democracia, mas ao mesmo tempo, o 
país herdou problemas sociais e econômicos que representam desaﬁos para a sociedade e o 
govemo. 
Durante as décadas de 60 e 70, o Brasil obteve um acelerado crescimento 
econômico, através da grande industrialização e da urbanização das cidades, criando as bases 
para um maior desenvolvimento. No entanto, esse crescimento gerou desordens de cunho 
social que agora exigem medidas urgentes para reorganizar a economia e a sociedade 
brasileira. 
Na década de 80, a inﬂação e a desorganização do setor público, aliados a outros 
fatores, diﬁcultaram a retomada do crescimento e a modernização do país. Enquanto isso, 
outros países conseguiram um acelerado crescimento econômico e social, repercutindo sobre o 
destino do Brasil. 
Um novo paradigma de desenvolvimento mundial está aparecendo e o Brasil tem 
que se adequar para poder competir em igualdade de condições com os outros paises, no que 
diz respeito as novas regras econômicas e comerciais e as mudanças da base técnica, que 
precisam rapidamente de transformações. 
O Brasil tem grandes possibilidades de ocupar espaços no cenário mundial, mas a 
necessidade de encontrar soluções para as questões existentes no momento, que impedem o 
desenvolvimento e a melhoria da qualidade de vida, tomam-se urgentes. 
Todos os Estados da Federação tem a sua responsabilidade na consecução dos 
objetivos de políticas governamentais. Se cada unidade de federação utilizar os instrumentos
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que tem em mãos de forma adequada, o conjunto fará com que apareça uma nação 
desenvolvida e inserida no contexto do mundo atual. 
O Estado de Santa Catarina, com suas potencialidades, tem executado suas 
funções de maneira satisfatória, cabendo ao govemo a tarefa de introduzir elementos que 
proporcionem o desenvolvimento econômico e social de sua população. 
Ao Estado cabe a responsabilidade de suprir as necessidades de infra-estrutura, 
para que o setor produtivo tenha condições de oferecer novos postos de trabalho, bem como 
aumentar a sua produção. Além disso, o Estado tem a responsabilidade de assegurar à 
população saúde, instrução, moradia, segurança, etc. Mas, para que isto aconteça, é preciso 
que o país se estruture, para atender as necessidades mais urgentes da sociedade. 
.« O aumento crescente das despesas públicas nos paises tem preocupado os 
govemos, já que estes investem no crescimento das funções administrativas, de segurança, 
bem-estar social, educação, saúde, além da intervenção direta e indireta no processo produtivo. 
Estes gastos, muitas vezes, não correspondem ao total da receita dos governos, razão pela qual 
acontece o déﬁcit público. 
As Constituições brasileiras têm se preocupado com os gastos públicos, tanto que 
nelas estão contidas, além de outros assuntos importantes, as regras que determinam a 
obrigatoriedade do desenvolvimento de ações referentes aos orçamentos públicos. 
Especiﬁcamente, a Constituição brasileira de 1988 introduziu como obrigação a 
elaboração do Plano Plurianual, que indica o papel exato do orçamento como instrumento de 
ligação entre o sistema de planejamento e o de ﬁnanças. Outra obrigação foi a elaboração da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, que constitui-se num conjunto de regras govemamentais que 
orienta a elaboração e a execução dos orçamentos anuais. Além disso, inseriu como nonna 
para a elaboração dos orçamentos anuais, as ﬁguras do orçamento ﬁscal, orçamento de 
investimentos e o orçamento de seguridade social. 
Seguindo a mesma linha da Constituição Federal de 1988, a Constituição do 
Estado de Santa Catarina do ano seguinte, preocupa-se com a prática orçamentária, vinculando 
os gastos públicos a um processo de se inicia com um plano plurianual, passando por um 
instrumento que serve de ligação entre o plano plurianual e o orçamento anual, traçando as 
diretrizes de govemo para cada ano, chamado de "LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias". 
Além disso, estrutura a execuçao orçamentária em três níveis distintos, assim chamados: 
orçamento ﬁscal, orçamento de seguridade social e orçamento de investimentos.
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É com a ﬁnalidade de controlar com mais vigor os gastos públicos que os 
constituintes de 1988, no caso da União e de 1989 em Santa Catarina, como representantes da 
sociedade, introduziram mecanismos mais eﬁcazes nas Constituições em vigor, no que diz 
respeito a elaboração, execução, controle e avaliação do orçamento público federal e estadual, 
visando a contínua melhoria da qualidade de vida de seu povo. 
A constante preocupação govemamental deve ser dada ao controle dos gastos 
públicos, pois os maiores problemas aparecem no interior das administrações públicas, em vista 
do mal uso dos recursos. Para que o Estado consiga obter um desenvolvimento satisfatório, 
tendo como base os recursos govemamentais, precisa se organizar e uma das formas mais 
eﬁcazes é o controle orçamentário de suas contas. Para tanto, as Constituições em vigor 
introduziram novos mecanismos que, se observados, produzirão resultados num prazo muito 
curto, já que a população, tendo como representantes os políticos eleitos por ela poderá 
acompanhar mais de perto os aspectos orçamentários de controle dos recursos públicos 
aplicados no desenvolvimento econômico e social. 
Para que o Brasil e particularmente o Estado de Santa Catarina participem de uma 
maneira mais eﬁciente da evolução atual, seria necessário observar os aspectos relacionados às 
suas contas. Sem isso seria impossível participar ativamente do desenvolvimento mundial.
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1.2 - OBJETIVOS 
1.2.1 - Objetivo Geral 
Analisar o Orçamento Público, destacando-o como instrumento de política 
governamental, a sua evolução e a gestão dos recursos públicos no Estado de Santa Catalina, 
no periodo de 1987 a 1994. 
1.2.2 - Objetivos Específicos 
1. Apresentar o orçamento público desde os conceitos mais remotos, os princípios 
orçamentários, o orçamento-programa e sua evolução, inserindo no contexto da monograﬁa. 
2. Caracterizar a abrangência do plano plurianual e das diretrizes orçamentárias 
para a elaboração dos orçamentos anuais, ressaltando, com isso, a importância da articulação 
do planejamento e orçamento no processo orçamentário e os beneﬁcios que trouxeram as 
modificações inseridas nas Constituições federal e estadual, com relação à melhoria dos gastos 
públicos. 
' 
3. Veriﬁcar a importância das receitas e despesas públicas como instrumento de 
política governamental. 
4. Analisar a evolução da receita e da despesa ocorrida no período compreendido 
entre 1987 a 1994 em Santa Catarina, estudando o tratamento dado às receitas por categorias 
econômicas, despesas por categorias econôrnicas e despesas por ﬁinção govemamental. 
5. Analisar os planos de governo dos anos estudados a ﬁm de veriﬁcar se as suas 
prioridades correspondem aos valores utilizados para tais ﬁns.
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1.3 - METODOLOGIA 
Para que os objetivos sejam atingidos será realizada uma ampla investigação nas 
bibliograﬁas existentes, extraindo informações pertinentes a estruturação da presente 
monograﬁa, procurando adequar o assunto aos problemas econômicos estudados no campo 
das ciências econômicas. 
Desta fonna a consolidação da monograﬁa se dará através de uma investigação 
histórica, onde o conhecimento dos fenômenos observados ao longo do tempo viabilizarão os 
estudos analíticos posteriores. 
Tendo conhecimento dos fenômenos históricos observados ao longo do tempo, 
passa-se para a utilização do método analítico, a ﬁm de obter-se resultados do processo 
orçamentária em Santa Catarina, além dos resultados das aplicações da atual legislação 
orçamentária. Além disso são procedidas análises das prestações de contas e leis orçamentárias 
do período estudado, extraindo informações que farão parte de tabelas e gráﬁcos, com a 
intenção de submeter os dados a comparações entre os valores orçados e realizados. 
De posse das informações extraídas das prestações de contas e das leis 
orçamentárias do período estudado, serão confeccionadas as seguintes tabelas: 
Tabela I - Evolução da Receita do Estado de Santa Catarina (1987-1994) 
Tabela II- Evolução da Despesa do Estado de Santa Catarina por Categorias Econômicas 
(1987-1994)
A 
Tabela III- Evolução da Despesa do Estado de Santa Catarina por Função Govemamental 
(1987- 1994) 
Para que os resultados das investigações nas prestações de contas e nas leis 
orçamentárias anuais do período estudado tenham coerência, utilizar-se-á o método auxiliar 
estatístico, onde os valores das' tabelas, que gerarão gráﬁcos, terão preços de dezembro de 
1994, através do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna, da Fundação Getúlio 
Vargas, base agosto=100. 
Esta metodologia pennitirá uma comparação entre os anos estudados, extraindo 




2 - A IMPORTÂNCIA DA AÇÃO PÚBLICA 
No decorrer dos séculos, vê-se que 0 Govemo, cada vez mais, interfere na 
economia. As suas funções expandiram-se consideravelmente neste século e a conclusão que 
se tira é de que essa interferência tende a continuar por muito tempo. Mesmo que a 
intervenção estatal, em momento liberalizante como o atual, esteja diminuindo, percebe-se que 
as questões de segurança pública e de energia , por exemplo, ainda permanecem em poder do 
Estado. Portanto, as questões de soberania permanecerão sempre em poder estatal. 
2.1. O Papel dos Estados Modernos 
No decorrer dos séculos vê-se que o Govemo, cada vez mais, interfere na 
economia. As .suas funções expandiram-se consideravelmente neste século devido as falhas do 
sistema de mercado, necessitando, então, de intervenção govemamental para manter ou 
melhorar o bem-estar social. Os Estados modernos assumiram ações de desenvolvimento 
econômico e social, que interferem sobremaneira nos destinos dos países.
i 
Existem caracteristicas a serem observadas quando da intervenção do govemo na 
economia. A indivisibilidade do produto é um fator importante, já que a característica principal 
dos produtos e serviços classiﬁcados neste item é que o consumo não pode ser medido 
considerando-se o grau de riqueza das pessoas e sim pela necessidade da população em 
receber tal beneﬁcio. 
Os bens indivisíveis são classiﬁcados como bens puros, que só podem ser 
oferecidos pelo governo, já que não se pode estabelecer preços através do sistema de mercado. 
Como exemplo pode-se citar a segurança nacional e a justiça, ﬁinções onde o governo destina- 
se recursos necessários para a obtenção dos serviços, beneﬁciando a população. 
O govemo também intervêm na economia tendo como preocupação os problemas 
ocasionados pelas externalidades. Neste caso a ação govemamental toma-se importante devido 
aos aspectos relacionados a produção de bens e serviços prestados à sociedade que poderão
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ser prejudicados por algum fator alheio a produção. A correção dos efeitos negativos das 
externalidades é uma função do govemo, já que ele atua preventivamente orientando os 
infratores causadores dos problemas sociais. Uma empresa, ao poluir um rio ou o ar, a 
poluição sonora e ambiental, o tráﬁco de drogas só serão eliminados através da participação 
do govemo, por intermédio de legislação especíﬁca, de multas e trabalhos educativos. 
O custo de produção decrescente e mercados imperfeitos são fatores a serem 
observados quando da intervenção governamental na economia. A alta tecnologia empregada 
na produção por certas ﬁrmas causam um custo de produção decrescente, acarretando, por 
conseqüência, uma concentração do mercado, desfazendo as condições ideais de concorrência 
perfeita. Poucos vendedores estabelecerão seus preços abaixo daqueles que não conseguiram 
baixar seus custos de produção caracterizando a concentração do mercado. O govemo deve 
intervir neste tipo de mercado destruindo os produtos monopolizados, oligopolizados e de 
concorrência monopolística através de legislação preventivas e esclarecedoras. 
Os riscos de incertezas na oferta de bens são, por último, fatores que determinam a 
intervenção do govemo na economia. A falta de conhecimento perfeito das condições de 
mercado, a certeza da maximização dos lucros e a escassez de recursos produtivos fazem com 
que a produção de determinados bens possam ser afetados. Cabe ao govemo incrementar a 
produção de bens e serviços através de subsídios e incentivos ﬁscais para que as ﬁrmas possam 
produzir na sua plenitude e propiciar à população o bem-estar social. 
No decorrer dos tempos várias escolas ideológicas foram aparecendo tentando 
redeﬁnir a intervenção estatal na economia. Com base em EULER (1992, p.38), várias 
correntes de pensamento têm posições distintas frente ao papel do Estado. A escola liberal 
clássica postulava que as despesas públicas deveriam interferir o mínimo possível na 
economia, devendo os gastos ser dirigidos à defesa nacional, ordem pública e administração 
do Estado. A escola intervencionista recomenda que além do Estado exercer funções de 
caráter social, como educação, saúde, bem estar, deve também dar condições de infra- 
estrutura para que aconteça o desenvolvimento do setor privado. Este critério estabelece o 
desenvolvimento capitalista com ajuda estatal. A teoria socialista 
A 
considera que é 
responsabilidade exclusiva do Estado o desenvolvimento econômico-social. 
O importante a observar é que o aumento da participação do Estado na economia, 
deve-se a distintos fatores que deﬁnem a atual estrutura de diversos países, bem como a 
questão econômica de natureza global como a depressão econômica da década de 30, as duas
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grandes Guerras Mundiais, além da preocupação constante com o problema do 
desenvolvimento econômico. Tais questões constituem-se em relevantes causas para a 
alteração do modo de intervenção do setor público na economia. 
Portanto, a intervenção do Estado na economia deu-se pela necessidade da 
produção de bens e serviços não fornecidos pela setor privado e por fatores externos causados 
pela depressão econômica da década de 30, guerras mundiais e necessidade de crescimento 
econômico dos paises menos desenvolvidos. Segundo MUSGRAVE (1980, p.06), a 
classiﬁcação tradicional das atribuições econômicas governamentais são enquadradas em três 
categorias: 
0 assegurar o ajustamento na alocação de recursos; 
0 assegurar 0 ajustamento na distribuição da renda e da riqueza; e 
0 assegurar a estabilidade econômica 
Quanto ao ajustamento na alocação dos recursos por parte dos governos, o 
objetivo principal é a oferta de bens e serviços à sociedade e não produzidos pelo sistema 
privado. “O governo, utilizando os recursos e os mecanismos ﬁscais disponíveis, alocará 
recursos primeiramente na produção e oferta dos bens públicos puros. As características 
apresentadas por esses bens deixam claro que eles jamais seriam oferecidos pelo setor privado, 
devido a sua inviabilidade econômica”. (RIANI, 1990, p.37) Os bens classiﬁcados como puros 
são aqueles em que não há lucros embutidos na sua produção. 
Além dos bens ditos puros, a alocação dos recursos por parte do govemo também 
é direcionado à produção e oferta de bens de caráter social, onde o governo complementa a 
oferta feita pelo setor privado. É o caso da educação e saúde, por exemplo. 
A alocação de recursos por parte do governo também é importante na produção e 
distribuição de bens econômicos. Fatores extemos e mercados imperfeitos detenninam a não 
produção de determinados bens e serviços importantes por parte da iniciativa privada, 
cabendo, então, ao Estado a produção e distribuição destes bens. Energia elétrica, siderurgia, 
fomecimento de água e outros, que têm características de bens econômicos e que deveriam ser 
fornecidos pelo setor privado são exemplos importantes do direcionamento dada aos govemos 
na produção desses bens e serviços.
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O govemo também interfere na economia ajustando a distribuição de renda e da 
riqueza. “Uma série de fatores, tais como oportunidade educacional, mobilidade social, 
estrutura de mercado etc. contribuem para que haja distribuição de renda de forma bastante 
desigual. Assim, a função de distribuição do govemo tem como principal objetivo a 
distribuição de renda e de riqueza na sociedade, tornando-a menos desigual possível”. (RIANI, 
1990, p. 30) A redistribuição de renda é geralmente determinada pelo govemo através da 
tributação e transferências (pensões, aposentadorias, gastos com previdência, etc.), além de 
legislações especíﬁcas determinando o valor do salário mínimo, proteções tarifárias, subsídios, 
etc.
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Já a função de ajustamento visando a estabilidade econôrnica utiliza instrumentos 
macroeconômicos necessários para manter certo nível de utilização de recursos e estabilizar o 
valor da moeda. “Esta ﬁmção surge para assegurar um desejável nível de pleno emprego e 
estabilidade de preços que não são automaticamente controlados pelo sistema de mercado. 
Assim, quando a economia está num período de desemprego e/ou inﬂação, a função de 
estabilização do govemo atua no sentido de minimizar esses problemas, procurando manter um 
tolerável nível de preços”. (RIANI, 1990, p. 39) 
O govemo, através da intervenção na economia visa, ainda, estabilizar a economia 
diminuindo o desemprego aumentando o nível de demanda no mercado, elevando seus gastos 
ou diminuindo seus tributos . Tenta diminuir a inﬂação diminuindo a demanda, reduzindo seus 
gastos e seus tributos, reduzindo, com isso, o seu nível de demanda e preços praticados pelo 
mercado 
Portanto, cabe ao Estado, onde o setor privado está ausente ou parcialmente 
presente, a manutenção do bem-estar da sociedade. A alocação de recursos em atividades 
essenciais, tais como: saúde, educação, transporte, segurança, etc., são importantes para 
manter ou aumentar o nível de desenvolvimento de uma sociedade. É sabido que o setor 
privado só trará beneﬁcios à sociedade se a produção de bens ou serviços trouxerem lucros a 
sua atividade. Então, a atuaçao do govemo é justiﬁcada a partir do momento em que o setor 
privado não se interessar pela atividade que é considerada importante.
¡
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2.2. As Receitas e as Despesas Públicas e suas Implicações como 
Instrumento de Politica Governamental 
O orçamento é uma das ferramentas utilizadas pelo setor público para dirigir a 
economia de um País, Estado, ou Município. A sua inﬂuência varia de país para país, de 
acordo com a importância da ação pública no contexto da atividade econômica. Este 
instrumento de política ﬁscal reﬂete a atividade econômica de uma nação, repercutindo nas 
ações governamentais de alocação de recursos, distribuição de renda e riqueza e estabilização 
da economia, determinando, em parte, o nível da atividade econômica global. Estas 
ferramentas constituem “os instrumentos de política ﬁscal - tributação, despesas e 
administração da dívida pública” (BURKHEAD, 1971, p. 79). devendo funcionar de maneira 
coordenada e integrada com os instrumentos monetários e de crédito. 
A função econômica da receita pública tanto pode ser o de ﬁnanciador do gasto 
governamental, como o “meio de controle do volume das despesas no setor privado” 
(BURKHEAD, 1971, p. 80). Portanto, a receita governamental constitui-se num instrumento 
ﬁscal, na medida em que permite a consecução dos objetivos de política econômica. 
Quanto ao objetivo de crescimento econômico, por exemplo, “as barreiras 
aduaneiras ou isenções, estimulam o crescimento de setores da economia; a tributação sobre 
terras improdutivas induz o crescimento da produção agrícola” (CURSO DE ORÇAMENTO 
DO SETOR PÚBLICO, 1994, p. ro). 
Relativamente ao objetivo da estabilização da economia, “a elevação da carga 
tributária reduz os níveis de demanda, propiciando a estabilidade de preços; a tributação de 
importações e o incentivo às exportações, permitem a correção do equilíbrio da balança 
¢‹›mer‹zia1” (CURSO DE ORÇAMENTO DO SETOR PÚBLICO, 1994, p. 10). 
Sobre a repartição da renda e da riqueza, considera-se, por exemplo, “os efeitos da 
redução de alíquotas para produtos de consumo popular e a aplicação de alíquotas 
progressivas, consideradas as faixas de renda ou de propriedade”. (CURSO DE 
ORÇAMENTO DO SETOR PÚBL1co,1994, p. io) 
É importante considerar sempre outros instrumentos de política, para que não 
hajam conﬂitos entre objetivos. É o caso citado acima em que, por exemplo, “a elevação da 
carga tributária, que reduzindo os níveis de demanda, propicia a estabilidade de preços, mas 
acarreta, ao mesmo tempo, a redução do nível de emprego na economia” (CURSO DE 
ORÇAMENTO DO SETOR PÚBLICO, 1994, p. 10).
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Já a despesa pública constitui um fator importante na consecução da política 
govemamental. É também um instrumento de política ﬁscal, porque, através dela, “a natureza e 
o volume das despesas govemamentais irão afetar os níveis de renda do setor privado e na 
distribuição, bem como os preços e alocação de recursos” (BURKHEAD, 1971. p. 81). 
Pode-se demonstrar a despesa pública como um fator preponderante no objetivo 
de crescimento econômico, repartição da renda e estabilidade econômica. 
Ao objetivo de crescimento econômico pode-se associar, por exemplo, “a 
utilização da despesa como instrumento, no incentivo de investimentos em capitais ﬁxos e nos 
subsídios à produção de recursos, com o objetivo de estímulo a detemiinado setor, como o 
caso de subsídios para fertilizantes, beneficiando o setor agricola” (CURSO DE 
ORÇAMENTO Do sEToR PÚBLICO, 1994, p.22). 
A repartição da renda, no âmbito regional, se dá através de “alocação espacial dos 
gastos. No caso do Brasil, a Constituição de 1988 obriga a transferência compulsória de 
recursos, através dos Fundos de Participação dos Estados, dos Municípios e em programas de 
ﬁnanciamento ao setor produtivo do Norte, Nordeste e Centro Oeste. A transferência 
voluntária de recursos orçamentários poderá também ser considerada na redução dos 
desequilíbrios regionais de renda. Quanto a repartição de renda entre grupos sociais, pode-se 
promover a redução do preço ﬁnal dos produtos de consumo popular, por exemplo” (CURSO 
DE ORÇAMENTO DO SETOR PÚBLICO, 1994, p.22). 
Relativamente à estabilização econômica, “a redução de gastos como instrumento 
de política, pode ser utilizada para a diminuição da demanda, visando a estabilidade de preços; 
o subsídio por produtos exportáveis pode promover a correção do equilíbrio do balanço de 
pagamentos e a antecipação de gastos governamentais pode estabilizar os níveis de 
emprego.”(CURSO DE ORÇAMENTO DO SETOR PÚBLICO, 1994, p. 22). 
Por ﬁm, cabe observar que o uso da receita e da despesa como instrumento de 
política ﬁscal é de extrema relevância, desde que sejam utilizadas de forma inteligente e 
harmoniosa, sob pena de serem manipuladas atropeladamente, prejudicando a utilização de 
outros instrumentos que também sao importantes para acelerar o crescimento econômico, 
repartir melhor a renda e estabilizar a economia.
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CAPÍTULO 111 
3 - O ORÇAMENTO PÚBLICO 
3.1. Conceitos 
Vários autores tratam de conceituar o orçamento público. Todos eles, ao analisá-lo 
de forma mais modema, não esquecem de colocar o planejamento como um instrumento de 
suma importância para a consecução de objetivos do governo. Isto acontece devido ao fato de 
que o orçamento e o planejamento devem atuar de forma concatenada, a ﬁm de espelhar, em 
termos ﬁnanceiros, toda a programação governamental. 
Orçamento público é um “ato político administrativo periódico de programação 
ﬁnanceira pública, envolvendo autorização e limitação para realizar despesas e para tributar” 
(VIDIGAL, 1973, p. 230). 
Como pode-se observar, o conceito acima enfatiza o caráter ﬁnanceiro do 
orçamento, não determinado o aspecto ﬁsico representado por metas a alcançar para 
determinado período de tempo. A autorização e limitação a que se refere o autor, está 
condicionada a participação parlamentar no processo orçamentário. Mas, os mesmos atos 
legais que autorizam e limitam a execução dos orçamentos anuais, também determinam que as 
receitas públicas serão sempre estimadas. É um conceito incompleto e puramente ﬁnanceiro. 
Orçamento público é um “plano de trabalho expresso em uma relação de ações a 
realizar e de recursos necessários à execução” (BELCHIOR, 1971, p. 9). 
O autor enfatiza claramente a interligação que existe entre o planejamento e O 
gasto propriamente dito quando cita que o orçamento é um plano de trabalho. Mas, nem 
sempre O que é planejado é executado, já que no decorrer do exercício ﬁnanceiro, as receitas e 
as despesas govemamentais podem sofrer variações. Portanto, nem sempre os recursos são os 
necessários a execução do plano de trabalho. 
“O orçamento público é um instrumento político que tem por objetivo assegurar o 
controle, pelas Assembléias Representativas, das atividades econômico-ﬁnanceira do 
executivo” (CRUZ, 1986, p. 34).
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Este conceito caracteriza-se por demonstrar a efetiva participação no processo 
orçamentário do Poder Legislativo. 
“O orçamento é uma técnica cujo maior signiﬁcado modemo consiste precisamente 
em ligar os sistemas de planejamento e de ﬁnanças, pela expressão quantitativa ﬁnanceira e 
ﬁsica dos programas de trabalho do governo” (MACHADO e REIS, 1995, p. 12). 
O autor dá ênfase ao relacionamento do plano de trabalho com o desembolso de 
recursos ﬁnanceiros, demonstrando que a técnica denominada “orçamento-programa” está 
inserida no contexto do processo orçamentário brasileiro atual. 
Por ﬁm, e procurando contribuir com um conceito, percebe-se que o orçamento 
público é uma ferramenta de ligação entre o planejamento e a área ﬁnanceira que, através de 
autorização legal, estima a receita e ﬁxa a despesa para um determinado periodo de tempo, 
respeitando o plano plurianual e as diretrizes orçamentária do período. 
3.2. O Orçamento-Programa e seus Princípiosl 
O orçamento-programa utilizado na União e em todos os Estados e Municípios do 
Brasil, é entendido como sendo um plano que expressa em termos ﬁsicos e ﬁnanceiros, para 
um período de tempo deﬁnido, o programa de operações de um governo, os recursos a serem 
utilizados no seu desenvolvimento e os meios de seu ﬁnanciamento. 
A característica fundamental do orçamento-programa é a de possibilitar a ligação 
entre os sistemas de planejamento e de ﬁnanças, permitindo que os planos medidos em 
unidades ﬁsicas, sejam expressos em termos ﬁnanceiros. Em outras palavras, é possível a 
mensuração, em termos ﬁsicos e financeiros, das ações deﬁnidas nos orçamentos. 
O orçamento-programa mudou o enfoque de bens e serviços a adquirir da técnica 
anterior, denominada orçamento tradicional, para serviços a executar, permitindo um controle 
adequado na veriﬁcação de que até que ponto os programas contidos no orçamento foram 
executados. Ou seja, permite o controle das realizações ﬁsicas, além dos aspectos tradicionais. 
O orçamento-programa constitui-se num documento dinâmico, pois apresenta um plano, 
destacando metas e objetivos, a responsabilidade pelos gastos e os meios ﬁnanceiros. 
1 Base em SILVA, Lino Martins, 1988, p. 33-41
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Com relação aos princípios orçamentários, observa-se que, através dos tempos e 
nas vanas experiências orçamentárias foram normatizados, a ﬁm. de. orientar a elaboração, 
execução e controle dos orçamentos públicos. No Brasil utiliza-se os seguintes princípios: 
a) anualidade: No Brasil, de acordo com o artigo 34 da Lei n° 4.320, o 
orçamento deve ser anual, coincidindo com o ano civil. Em certos países, como 
nos Estados Unidos e na Itália, o ano ﬁscal corresponde ao período de 1° de julho 
à 30 de junho do ano seguinte; 
b) unidade: consiste em determinar que o orçamento deve ser único, devendo 
constar todas as contas orçamentários num único documento. 
Este foi o princípio mais violado durante o tempo, porque as sucessivas crises 
determinavam que os govemos precisavam de orçamentos paralelos para abafá-las. 
Este princípio foi sofrendo variações até chegar ao instante em que concebe-se a 
coexistência de vários orçamentos que, consolidados, constituem um único 
documento a ser enviado ao Legislativo. Esta é a concepção atual; 
c) universalidade: o orçamento deve incluir todas as receitas e despesas de todos 
os Poderes, Órgãos e Fundos, tanto da administração direta quanto da indireta. 
Este princípio estabelece que todas as receitas e despesas devem constar da lei 
orçamentária pelos seus totais, vedadas quaisquer deduções. 
d) exclusividade: o orçamento deve conter apenas matéria orçamentária e não 
conter dispositivos que não o ﬁnanceiro, ressalvando o disposto no parágrafo 5° do 
artigo 120 da Constituição do Estado de Santa Catarina, que autoriza a abertura de 
créditos suplementares e contratação de operação de crédito. 
Os casos especíﬁcos estão autorizados na própria lei orçamentária, que autoriza a 
abertura de créditos suplementares e realização de operações de crédito por 
antecipação de receita até certo limite 
e) especificação: as receitas e as despesas devem ser autorizadas em parcelas 
discriminadas em não englobadas, ou seja, as receitas e as despesas devem ser 
classiﬁcadas com um nível de desagregação tal, que facilite a análise. Esta regra 
refere-se à classiﬁcação da receita e da despesa, conforme detemiina a Portaria 
SOF/SEPLAN n° 06, de O9 de junho de 1982, atualizada pela Portaria 
SOF/SEPLAN n° 037, de O2 de agosto de 1989 (anexo I), e de conformidade com 
o que estabelece a Portaria SOF n° 08, de 04 de fevereiro de 1985 (anexo II).
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f) publicidade: o conteúdo do orçamento deve ser divulgado para conhecimento 
público. Refere-se especiﬁcamente a um princípio democrático do conhecimento 
publico na condução da coisa pública. 
g) equilíbrio: consiste em determinar que as despesas autorizadas não podem ser 
superiores às receitas estimadas num certo período. O orçamento não deve ser 
superavitário e nem deﬁcitário, pois ambos são criticáveis em razão de não 
satisfazer a população. “O orçamento superavitário não estaria, certamente, 
satisfazendo as necessidades atuais da população e esta estaria sofrendo uma carga 
tributária não revertida em seu beneficio. Paradoxalmente, o déﬁcit continuado 
também é criticável, já que sua ocorrência implica a transferência de carga 
tributária que deveria ser suportada pela população atual ”(SILVA, 1988, p. 35). 
h) programação: com a evolução do orçamento, este princípio incorporou-se à 
técnica do orçamento - programa. O Estado precisou utilizar o orçamento para 
racionalizar os gastos públicos e, para tanto, lançou mão do princípio da 
programação para fazer a ligação entre o planejamento e as despesas públicas. 
í) não afetação das receitas: nenhuma parcela da receita geral poderá ser 
reservada ou comprometida para atender a determinados gastos. É o princípio do 
recolhimento de todos os recursos a uma caixa única do Tesouro e que nenhuma 
receita de tributos poderá estar vinculada a detenninada despesa. 
3.3. Evolução do Orçamento Público em Outros Países 
Através da história observa-se que o conceito de Orçamento tem sofrido variações. 
Nem sempre existiu esse termo que hoje é tão comumente usado. Na moderna administração 
pública, o ato de prever e autorizar despesas num exercício ﬁnanceiro cabe ao orçamento. Esta 
incumbência nem sempre foi observada em épocas mais remotas. O orçamento-programa, com 
a sua evolução, através da introdução dos princípios que norteiam a questão, é uma técnica 
que alia a programação tanto ﬁsica como ﬁnanceira de um governo. Se esta técnica for bem 
utilizada, certamente a gestão dos recursos públicos será correta. 
O estudo do orçamento pode ser considerado do ponto de vista objetivo ou subjetivo. 
No aspecto objetivo, “designa o ramo das Ciências das Finanças que estuda a Lei do 
Orçamento e o conjunto de normas que se refere à sua preparação, sanção legislativa,
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execução e controle (...). No aspecto subjetivo constitui a faculdade adquirida pelo próprio 
povo de aprovar a priori, por seus representantes legitimamente eleitos, os gastos que o Estado 
realizará durante o exercício” (SILVA, 1988, p. 21). 
O orçamento, portanto, está ligado ao desenvolvimento dos princípios 
democráticos, ligado à vontade popular de escolher as obras e os serviços que achar melhor. 
Nos Estados antigos, esta ﬁinção não existia, cabendo ao soberano determinar a 
ﬁxação dos impostos e os gastos públicos. 
Mesmo que tenha-se observado algumas tentativas anteriores, o orçamento, 
efetivamente, teve origem na Inglaterra no ano de 1217, com a Carta Magna outorgada por 
João Sem Terra, onde aparece em seu artigo 12, a limitação do poder real com relação aos 
gastos públicos: 
“Nenhum tributo ou auxílio será instituído no reino, senão pelo seu 
Conselho Comum, exceto com o ﬁm de resgatar a pessoa do Rei, fazer 
seu primogênito cavaleiro e casar sua ﬁlha mais velha uma vez e 
os auxílios para esse ﬁm serão razoáveis em seu montante”. 
No entender da grande maioria dos estudiosos do assunto, essa colocação 
constante da Carta Magna, signiﬁcou o início do orçamento público. 
Em 1628, foi criado o “Petition of Rights” (Petição de Diretos), que determinava 
que qualquer imposto só poderia ser instituído com autorização do Parlamento. 
Em 1689, o Parlamento inglês baixou a “Bill of Rights” (Declaração dos Direitos 
Individuais), que entre outras coisas, garantia para si reuniões periódicas, onde deveriam ser 
votadas todas as autorizações para a cobrança de impostos. 
Na França, a Revolução de 1789 foi um fator determinante para que existisse a 
preocupação com o orçamento público. Nesse país foi adotado o princípio do consentimento 
popular, onde a população deveria opinar sobre as questões relacionadas à cobrança de 
impostos. 
Nos Estados Unidos, a revolução pela independência decorreu da imposição da 
Inglaterra pela cobrança de impostos, sem a consulta aos colonos. A população cansada de 
pagar pesados impostos lutou, desesperadamente, para acabar com esse vínculo e, através da 
independência, buscou a legitimação da cobrança dos tributos, dando início à preocupação do 
país com relação ao orçamento público.
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O orçamento dos Estados Unidos começou efetivamente a se organizar a partir de 
l9l0, com a criação da “Comissão de Economia e Eﬁciência”, encarregada de dar um 
verdadeiro impulso para o aperfeiçoamento da ﬁinção orçamentária e, ainda, foi realizado um 
amplo estudo do funcionamento da administração federal, visando a sua modernização. Até 
este momento o orçamento era estruturado de acordo com a sua classiﬁcação, por objeto de 
gasto, caracterizando um tipo de instrumento que informava somente as coisas que o governo 
adquiria e não as que realizava. 
A forma mais primitiva do orçamento está caracterizada no que é chamado orçamento 
tradicional. Este tipo de orçamento tinha como meta a “previsão e autorização das receitas e 
das despesas. Seu objetivo básico, historicamente, foi sempre assegurar o controle que se fazia, 
através dos órgãos legislativos sobre as atividades ﬁnanceiras dos órgãos do Executivo. Era 
um orçamento político, contábil e ﬁnanceiro, apenas. Não tinha outra pretensão, não visava a 
outra ﬁnalidade. Sua função era ainda ordenar e coordenar os meios para atingir os ﬁns 
propostos pela ciência das ﬁnanças que, então propugnava pela neutralidade como política 
ﬁnanceira”. (SILVA, 1983, p 85) 
O orçamento tradicional pode ser conceituado como um plano de trabalho 
expresso em termos ﬁnanceiros para um determinado período, com seus meios de 
ﬁnanciamento. Aponta os responsáveis pelos gastos e os objetos de despesas. A ênfase recai 
sobre os bens e serviços adquiridos, destacando os elementos de despesa: pessoal, material, 
etc. Esse tipo de orçamento, chamado “tr-adicional”, não executava tarefas relacionadas ao 
planejamento, ou seja, não continha informações referentes aos programas e projetos que iriam 
ser implementados. Dessa forma, era impossível obter resultados que ensejassem um 
relacionamento com um plano govemamental. A 
Depois da Primeira Guerra Mundial e, em conseqüência da Depressão de 1929, o 
orçamento nos países mais desenvolvidos começou a ter maior importância. Para os 
economistas da época, o instrumento mais adequado para interferir nas oscilações econômicas 
era o orçamento, que deveria estimar a receita e ﬁxar a despesa de cada govemo, para cada 
exercício ﬁnanceiro. O orçamento, antes desse momento de crises profundas na economia 
causadas por guerras e depressões econômicas, não tinha qualquer vínculo com o 
planejamento, já que poderia ser aproveitado para uma melhor captação de receita e uma 
forma adequada de realizar despesas.
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Na Inglaterra, no princípio do século XX, o govemo apresentou à Câmara dos 
Comuns um orçamento revolucionário que apresentava a receita como um instrumento de 
captação de recursos e a despesa, dispondo desses recursos, para realizar objetivos 
econômicos e sociais, representando a aproximação do orçamento ao planejamento. Esse 
documento representou um avanço muito grande, que mais tarde iria ser usado para ajustar as 
contas govemamentais de vários países capitalistas. 
Nos Estados Unidos, a aproximação do orçamento com o planejamento aconteceu 
em meados da década de 1930, em função das novas e revolucionárias classiﬁcações por 
projetos e programas apresentados pelo Departamento de Agricultura e da Administração do 
Vale do Tenessee. Logo depois, na Segunda Guerra Mundial, os departamentos militares 
americanos também adotaram o orçamento por programas. Depois disso, o enlace 
planejamento-orçamento.tomou-se evidente, culminando com o aparecimento, já na década de 
1960, do PPBS (Planning Programming and Budgeting System) - Sistema de Planejamento, 
Programação e Orçamento. Os problemas econômicos enfrentados pelos americanos devido as 
fortes recessões, inﬂação alta e distúrbios urbanos, foram determinantes para que o PPBS 
fosse sepultado, com a justificativa de que não seria preciso planejar e programar um 
orçamento cuja economia se encontrava num caos. Em substituição ao PPB S, surgiu uma nova 
proposta na linha de inovações tecnológicas que se chamava “Orçamento Base-Zero”, que 
tinha como característica o reexame, em cada exercício, de todos os programas e os cálculos 
para a consecução dos mesmos, redeﬁnição do custo-beneﬁcio das atividades governamentais, 
caracterizando um método de controle e avaliação do orçamento em sintonia com o 
planejamento. Esse orçamento tinha a simpatia do Presidente Jimmy Carter, que se esforçou 
para implantá-lo no Governo Federal, no ﬁnal da década de 197 O2. 
Foi depois da Segunda Guerra Mundial, a partir da fundação das Nações Unidas, 
que o orçamento e o planejamento encontraram um respaldo maior, porque essa instituição 
começou a advertir da necessidade de planejamento govemamental nos países, em função dos 
crescentes gastos do setor público. 
A partir dos acontecimentos expostos acima, o orçamento obteve um papel muito 
importante na administração pública. A aplicação do orçamento, face a sua evolução, teve a 
responsabilidade de idealizar e executar uma política de gastos que propiciasse a estabilidade e 
o progresso econômico, pleno emprego e melhoria na qualidade de vida. 
Zvzr MACHADO JR., 1976, p.1ó.
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Com a crescente intervenção estatal, as atividades ligadas ao orçamento foram se 
ampliando cada vez mais, transformando-se num instrumento de planejamento, direção e 
controle da administração pública3 . Para respaldar a articulação entre o orçamento e o 
planejamento, a Organização das Nações Unidas buscou adequar, a partir de 1955, através do 
“Manual de Orçamento por Programas e Realizações” , a técnica orçamentária a um plano 
de desenvolvimento, comprometendo os dois instrumentos através de um vínculo que teria 
como objetivo, o crescimento da economia em função da organização dos gastos públicos. O 
orçamento por programas e realizações constituiu-se, “em uma autêntica reforma 
orçamentária, implicando numa mudança radical no trato da ﬁrnção orçamentária. Tanto assim, 
que já se constitui marco no meio técnico especializado, a referência, apenas, a duas 
modalidades de Orçamento: o que existia antes do Orçamento-Programa, ou seja, o 
Orçamento Tradicional e o Orçamento-Programa propriamente dito” (CÔRE, 1975, p. 170). 
Até hoje vários países adotam o orçamento-programa, tendo em vista a facilidade 
de articulação entre o orçamento, com os objetivos de um plano de desenvolvimento onde a 
ênfase recai sobre as realizações e não sobre 0 que o govemo adquire. 
3.4. Evolução do Orçamento Público no Brasil4 
No Brasil Colonial alguma organização orçamentária já era percebida, mesmo que 
sem muita clareza. Naqueles tempos, já existiam o Conselho Ultramarinho e o Conselho da 
Fazenda, dependentes de Portugal, que tratavam das questões orçamentárias da colônia. 
Em 1808, com a vinda da Família Real para o Brasil, as ﬁnanças começaram a ser 
tratadas com maior responsabilidade. Foi criado o Erário Público (Tesouro) e, em 
conseqüência, o regime de contabilidade, dando maior sustentação à iniciativa real para 
ﬁscalizar as contas públicas. 
Com a Constituição de 1824, a matéria orçamentária ganhou maior importância 
devido à exigência de elaboração de orçamentos forrnais por parte das instituições imperiais. 
A Constituição Imperial de 1824, em seu artigo 172, estabelece que: 
“O Illinistro de Estado da Fazenda havendo recebido dos outros Ministros, 
os orçamentos relativos às despesas das suas repartições, apresentará 
3 Ver CORÊ, 1975, p.1õo. 
4Base em GIACOMONI, James, 1984, p. 34-68
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na Câmara dos Deputados, anualmente, logo que esta estiver reunida, 
um balanço geral da receita e da despesa do Tesouro Nacional, do 
ano antecedente e igualmente, o orçamento geral de todas as 
despesas públicas do ano futuro e da importância de todas as 
contribuições e rendas públicas 
Vários problemas de organização nos mecanismos de arrecadação nas províncias, 
diﬁculdades de comunicação e com as normas legais, ﬁustaram a implantação do orçamento 
na colônia nos primeiros anos. 
» Nessa Constituição, a separação dos poderes era clara, com 0 executivo exercendo 
as funções de elaboração da proposta orçamentária e a Assembléia Geral (Câmara dos 
Deputados e Senado) as funções de aprovação da lei orçamentária e à Câmara dos Deputados 
cabia, ainda, a responsabilidade de elaborar leis sobre quaisquer impostos. 
Com a Constituição de 1891, sendo o Brasil uma República, a competência para 
elaborar o orçamento passou a ser do Congresso Nacional, fortalecendo, assim, o Poder 
Legislativo do país. Foi criado um Tribunal de Contas que auxiliava o legislativo no controle 
dos gastos do governo. 
As províncias, com a Constituição de 1891, transformaram-se em Estados, que 
estabeleceram constituições próprias, assegurando-lhes autonomia. Com isso, os Estados 
iniciaram programas de obras públicas, bem como outras manifestações que caracterizavam 
uma situação em que 0 Govemo Federal e os estaduais mantinham certa distância na execução 
dos seus programas. Mesmo assim, mantinham entre si, cooperação no planejamento, 
ﬁnanciamento e exercício das funções públicas, que antes eram efetuadas somente para as 
áreas de transporte, imigração e política do café. 
Na vigência da Constituição de 1891, foi criado o Código de Contabilidade da 
União em 1922, estabelecendo os procedimentos orçamentários, ﬁnanceiros e contábeis da 
União. 
A Revolução de 1930 trouxe transformações muito grandes ao setor público 
brasileiro. Representando 0 rompimento com o passado, ela caracterizou-se pela modernização 
do aparelho do Estado, destruindo o caráter puramente político vigente até .aquela data e 
criando um Estado que se preocupava com os problemas econômicos e sociais.
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No ano de 1930, apareceu o primeiro orçamento organizado aprovado no Brasil. 
Este foi aprovado por Decreto Legislativo, ﬁxando a despesa e orçando a receita das 
províncias, para o exercício ﬁnanceiro seguinte. 
Na vigência da Constituição de 1934, a centralização das funções públicas ﬁcou 
com 0 Governo Federal. O orçamento, nesta Constituição, foi tratado de forma importante e a 
competência da elaboração da proposta orçamentária foi atribuída ao Presidente da República. 
Ao Legislativo, coube a responsabilidade de votar e julgar, além da liberdade e emendar o 
orçamento, caracterizando, assim, uma participação dos Poderes Executivo e Legislativo, na 
elaboração da Lei do Orçamento. 
De curta duração, a Constituição de 1934 foi substituída por uma Constituição 
centralista, em 1937. A estrutura federal do govemo brasileiro foi destruída e substituída por 
uma estrutura fascista, nos modelos italiano e alemão. A partir dessa Constituição, o controle 
da Nação era' exercido estritamente pelo Presidente da República, que tinha o poder de 
elaborar e decretar o orçamento público. 
A autonomia dos Estados e Municípios, conquistada com a Constituição de 1891, 
foi liquidada. Com isso, o Presidente da República nomeava os interventores dos Estados e 
estes, os Prefeitos Municipais. Em cada estado foi criado um Departamento Adrninistrativo, 
que em 1943, foi transformado em Conselho Administrativo, e aprovava os projetos de 
orçamento dos Estados e Municípios. 
Em 1946, com a nova Constituição, o orçamento voltou a ser elaborado pelo 
Executivo, cabendo ao Legislativo a discussão e aprovação. Os legisladores voltaram a 
participar da elaboração do orçamento, já que as emendas eram novamente permitidas. A 
Constituição de 1946 consagrou certos princípios orçamentários que são seguidos até hoje, 
como: unidade, universalidade, exclusividade e especialização, além de deﬁnir o papel do 
Tribunal de Contas da União. 
No Brasil, como nos demais países da América Latina, a técnica do orçamento- 
programa começou a ser implantada em 1960, tendo a CEPAL - Comissão Econômica para a 
América Latina, uma grande participação na sua introdução, realizando diversos estudos 
voltados ao planejamento e orçamento, modemizando suas técnicas. 
Em 1961, na Constituição do Estado da Guanabara, o orçamento-programa foi 
introduzido no Brasil.
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No ano de 1964, foi instituída a Lei n° 4.320, que estatuiu normas para referente 
ao controle do processo orçamentário da União, Estados, Municípios e Distrito Federal. 
A Constituição Outorgada de 1967 deu importância muito grande ao orçamento, 
retirando da competência do Legislativo, a iniciativa de emendar ou instituir leis que visassem 
a criação ou aumento de despesas. O papel do Legislativo era o de simplesmente aprovar o 
projeto de lei oriundo do Poder Executivo. 
Em 1967 foi instituído o decreto-lei n° 200, que efetivamente condicionou a 
elaboração e execução do orçamento público brasileiro, a um plano de ação. 
A Constituição de 1988 inverteu o direcionamento anterior, retomando o direito 
do Congresso Nacional de criar despesas e emendar a proposta orçamentária do Executivo, 
recuperando para a área de decisões do Poder Legislativo, a prática do princípio da 
universalidade orçamentária, que determina que todo processo alocativo de recursos está sob a 
égide da Lei. 
O orçamento público no Brasil sofreu inﬂuências importantes dos países mais 
desenvolvidos. Inicialmente dispendia seus recursos sem observar uma classiﬁcação 
programática, mas a partir do momento em que os países desenvolvidos começaram a 
programar suas despesas o nosso país também o fez. A intervenção das Organizações das 
Nações Unidas tratou de apresentar um manual de classiﬁcação por programas aos diversos 
países e o Brasil prontamente adotou, até chegar a forma mais modema de programação 
orçamentária denominada orçamento-programa. 
A Constituições brasileiras, por vezes determinava que o orçamento era um 
instrumento do Poder Executivo e outras vezes um instrumento do Poder Legislativo. Mas o 
que acontece até hoje é que cabe ao legislativo a responsabilidade de discutir e simplesmente 
votar a lei encaminhada pelo Poder executivo. Com a Constituição de 1988 este problema 
diminuiu um pouco, já que ao legislador cabe a tarefa de emendar a projeto de lei orçamentário 
se assim achar necessário. 
No processo evolutivo do orçamento no Brasil aconteceram marcos importantes 
como a introdução do orçamento-programa na década de 60, pela CEPAL - Comissão 
Econômica para a América Latina, órgão da ONU, responsável, dentre outras coisas, a 
introduzir a nova forma de encarar os gastos govemamentais. Além disso a edição da Lei 
4.320, de 17 de março de 1964, que estatui normas para a elaboração, execução controle e 
avaliação dos orçamentos públicos no Brasil, do Decreto Lei 200/69 e das Constituições
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brasileiras, inseriram deﬁnitivamente o Brasil no contexto dos países desenvolvidos em relação 
a programação da ações governamentais, perrnitindo um melhor desempenho nos gastos 
públicos. 
3.5. O Atual Processo Orçamentário no Brasil 
Atualmente o orçamento público está sendo organizado em função das regras 
estabelecidas pela Constituição Federal, no âmbito da União, e pela Constituição Estadual, a 
nível do Estado de Santa Catarina. 
O orçamento público registra todos os recursos e todas as despesas dos govemos, 
reunindo o orçamento ﬁscal, da seguridade social e o orçamento de investimento das empresas 
públicas e das sociedades de economia mista em que o estado detenha a maioria do capital 
social com direito a voto. 
O orçamento é elaborado pelos três Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário) e 
consolidado pelo Poder Executivo, que tendo como limitação o equilíbrio entre a receita e a 
despesa, é obrigado a deﬁnir prioridades na aplicação dos recursos estimados. As prioridades 
para a elaboração da proposta orçamentária são deﬁnidas pelo Plano Plurianual e pela Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, estabelecidas pelas Constituições Federal e Estadual.
i 
3.5.1. Plano Plurianual 
O planejamento de longo prazo é uma preocupação constante na Lei n° 4.320 de 
17 de março de 1964, onde aparecem as primeiras normas sobre o assunto, através da 
obrigatoriedade dos governos de elaborarem um “Quadro de Recursos e de Aplicação de 
Capital”.
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A preocupação aumentou na medida em que o orçamento público necessitou de 
uma maior integração com o planejamento, surgindo então, o Orçamento Plurianual, cuja 
principal caracteristica foi a determinação de que os investimentos que ultrapassassem um 
exercício, deveriam constar desse referido plano de longo prazo. 
O Plano Plurianual veio substituir o Orçamento Plurianual de Investimentos (OPI), 
com uma amplitude maior, estabelecendo, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e
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metas da administração pública, para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as 
relativas aos programas de duração continuada. 
O Plano Plurianual deve ser elaborado para um período de tempo idêntico ao do 
mandato do governante, mas de forma a abranger o primeiro ano do mandato do governante 
subseqüente. Tal providência permite o encadeamento dos planos de cada um dos governantes, 
assegurando a conclusão de investimentos deﬁnidos no govemo extinto. Permite também, que 
haja um período de tempo próprio para a elaboração do plano. 
Assim, o Projeto de lei do Plano Plurianual deve ser encaminhado ao Legislativo, 
até quatro meses antes do encerramento do primeiro exercício ﬁnanceiro do govemo recém 
empossado, isto é, até o ﬁnal do mês de agosto, e devolvido até o encerramento da sessão 
legislativa. 
Como é natural no processo de planejamento, faz-se necessária a revisão periódica 
do Plano. Anualmente, se for necessário, deve ser encaminhado à apreciação do Legislativo, o 
Projeto de Lei relativo à revisão do Plano Plurianual. 
O Plano Plurianual caracteriza-se por ser um instrumento legal que estabelece o 
início de um direcionamento que terá seu término com o orçamento, estabelecendo uma 
relação entre o Plano e o Orçamento Anual. 
De acordo com a Constituição em vigor, o Plano Plurianual depende de Lei 
Complementar, para empreender seus verdadeiros objetivos, referentes à elaboração e 
organização das metas e objetivos no período de cada govemo. Enquanto não existe Lei 
Complementar regulamentando o Plano Plurianual, o govemo adota conceitos e um roteiro 
próprio para fazer face às necessidades de implantação de um instrumento de tal importância. 
3.5.2. Lei de Diretrizes Orçamentárias 
A chamada LDO é uma novidade da tradição brasileira, pois desde a primeira 
Constituição, adota-se um orçamento misto. Isto é, a elaboração da proposta e do Projeto de 
Lei Orçamentário, eram atividades da competência do poder Executivo, enquanto que a 
apreciação e votação do projeto de Lei do Orçamento, era tarefa do poder Legislativo. 
A lei de diretrizes orçamentárias possibilita a contribuição do Legislativo na 
elaboração da proposta orçamentária e deve compreender as metas e prioridades da 
administração pública, incluindo as despesas de capital para o exercício subseqüente, orientar a
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elaboração da Lei Orçamentária Anual, dispor sobre as alterações na legislação tributária e, 
estabelecer a política de aplicação das agências ﬁnanceiras oﬁciais de fomento. 
O Projeto de Lei das diretrizes orçamentárias deve ser encaminhado ao Legislativo, 
até oito meses e meio antes do encerramento do exercício, e devolvido para sanção, até o 
encerramento do primeiro período da sessão legislativa. 
O grande mérito da lei de diretrizes orçamentárias, é permitir a participação do 
Legislativo na etapa mais importante do processo orçamentário: o da deﬁnição das metas e 
prioridades para a alocação de recursos no orçamento anual. 
Portanto, a lei de diretrizes orçamentárias destina-se exatamente a este função de 
legislar, integrando o Plano Plurianual ao Orçamento Anual, sendo um elo de ligação entre 
eles, evidenciando a etapa anual do plano, com a respectiva demanda de recursos do 
orçamento, para a concretização das ações pré-estabelecidas. 
3.5.3. Orçamentos Anuais 
As Constituições Federal e Estadual estabelecem que a Lei Orçamentária Anual 
compreenderá: 
0 o orçamento fiscal referente aos Poderes, seus fundos, órgãos e entidades da 
administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo 
Poder Público; 
0 o orçamento de seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a 
ele vinculados, da administração direta e indireta, bem como os ﬁmdos e 
fundações instituídas e mantidas pelo poder Público; 
0 0 orçamento de investimentos das empresas em que o Poder Público detenha, 
direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto. 
Cabe lembrar que a própria Constituição deﬁne que as ações relativas à saúde, à 
previdência e à assistência social, compreendem objetivos de seguridade social e, ainda 
revigorou os princípios da unidade e da universalidade, já que todas as entidades públicas 
participam de um único orçamento.
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3.6. Evolução do Orçamento Público em Santa Catarina 
A evolução do processo orçamentário em Santa Catarina, acompanhou de perto a 
evolução brasileira. Já em 1955, pela Lei n° 1.365, de 04.11.55, foi instituído o Plano de Obras 
e Empreendimentos - POE, seguindo as mesmas linhas do Plano Federal de Obras e 
Equipamentos e no Plano SALTE, e com execução prevista para o decênio seguinte. Tratava- 
se de um relatório ﬁsico “que previa receitas para estradas, energia elétrica, agricultura, 
educação e cultura, constituindo-se na primeira tentativa de planejamento, em Santa Catarina” 
(DELLA GIUSTINA, 1989, p. 48). 
Visando a dar continuidade à iniciativa de planejar ações que visassem a aumentar 
a qualidade de vida dos catarinenses, foi instituído, em 1961, pela Lei n° 2.771 de 21.07.1961, 
o PLAMEG, deﬁnindo que obras, equipamentos e investimentos seriam revistos anualmente. 
Este plano constituiu-se numa arrojada tentativa de planejamento em Santa 
Catarina, pois, “a programação ﬁnanceira, correspondente às metas, foi deﬁnida mais com base 
no critério de que deveria ser realizada no Estado, do que na capacidade efetiva do Estado em 
realizá-las” (DELLA GIUSTINA, 1989, p. 49). 
O PLAMEG (Plano de Metas do Govemo) apoiou-se numa estrutura 
administrativa organizada em três níveis: 
0 Órgão de Decisão e Supervisão: integrado pelo Conselho de Desenvolvimento 
do Estado; 
0 Órgão de Execução: integrado pelo Gabinete de Planejamento, subordinado ao 
Gabinete do Govemador; e ' 
0 Órgão de Controle: integrado pela Junta de Controle do Gabinete 
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de Planejamento de Metas do Governo. 
Pela Lei n° 3.791, de 30.12.65 e regulamentado pelo Decreto n° GE- 
13.06.66/4182, foi instituído o Plano de Metas do Governo - PLAMEG II, elaborado para o 
período de 1966/70, constituindo-se numa continuidade do plano anterior. O nível decisório 
ﬁcou com “o Gabinete de Planejamento, subordinado diretamente ao Governador, a 
supervisão esteve a cargo do Conselho de Desenvolvimento do Estado e a execução passou a 
ser realizada pelos órgãos da administração direta, indireta e pelas ﬁindações. A ﬁscalização foi 
realizada pela Junta de Controle do Plano, ativada Governo” (DELLA GIUSTINA, 1989, P. 
50).
37 
Neste período, o planejamento catarinense, bem como o da União, dos Estados e 
dos Municípios brasileiros, sofreram influência das leis instituídas em nível federal, 
modiﬁcando a estrutura vigente até aquela data. Pelos Decretos-Lei n°s 200/67 e 900/67, o 
govemo instituiu uma nova ordem político-partidária, bem como mudanças na estrutura 
administrativa da União, modiﬁcando a forma de tratar o orçamento nos três níveis 
govemamentais. A partir desse período, o orçamento brasileiro passa a ser elaborado e 
executado com base no orçamento-programa. 
A partir desse período, tanto o orçamento como 0 planejamento governamental 
baseiam-se nas diretrizes ﬁxadas pelo Decreto-Lei n° 200/67. 
No período 1971/75 é implantado o Projeto Catarinense de Desenvolvimento - 
PCD, estabelecendo as funções de decisões, supervisão e controle à Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico, como órgão central do sistema de planejamento, orçamento e 
estatística e aos outros órgãos, a função de executar, conforme as normas estabelecidas pelo 
órgão central. 
A Secretaria do Desenvolvimento Econômico foi extinta pela reforma 
administrativa imposta pelo governo seguinte (1975/79), aparecendo, para substitui-la, a 
Supervisão do Sistema de Planejamento e Orçamento - SSPO, vinculada ao Gabinete do Vice- 
Governador. 
Pela Lei n° 5.088, de 6 de maio de 1975, foram determinadas as diretrizes e 
prioridades daquele governo, denominado “Plano de Governo”, onde anseios da comunidade 
foram estabelecidos, em ﬁmção de levantamentos efetuados antes da posse do referido 
govemo. A 'decisão superior ﬁcou a cargo do Gabinete do Governador, a supervisão, ﬁcou a 
cargo da Supervisão do Sistema de Planejamento e Orçamento - SSPO e a execução, coube a 
todas as entidades da administração direta e indireta do Govemo Estadual. 
- A reestruturação administrativa estabelecida pela Lei n° 5.516, de 28 de fevereiro 
de 1979, que deu nova redação a Lei n° 5.089/75, foi implantado o Sistema de Planejamento e 
Orçamento, caracterizando a implantação de uma nova estrutura administrativa do govemo 
subsequente (1979/83).
' 
Com a Lei citada acima, foi também criado o Gabinete de Planejamento e 
Coordenação Geral - GAPLAN, com a função de órgão central do Sistema de Planejamento e 
Orçamento (SISPLANOR). Este processo constituiu-se num “passo importante na 
institucionalização de planejamento govemamental em Santa Catarina, não só pela elaboração
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do orçamento-programa anual e o orçamento plurianual de investimentos por um órgão com 
“status” de Secretaria de Estado, mas também pela elaboração conjunta de programação 
ﬁnanceira pelo GAPLAN e pela Secretaria da Fazenda” (DELLA GIUSTINA, 1989, P. 51). 
Através de consulta às classes representativas, foi elaborado um diagnóstico da 
situação atual do Estado de Santa Catarina, culminando com a elaboração do Plano de 
Govemo, que trazia em suas páginas, as diretrizes de governo nos campos político, 
administrativo, social, econômico e de organização administrativa e do planejamento. 
No govemo seguinte (1983/87), foi mantida a mesma estrutura de govemo já 
estabelecida, tendo o GAPLAN pennanecido como órgão central do Sistema de Planejamento 
e Orçamento, e como coordenador da elaboração do Plano de Govemo. Através das respostas 
à consulta popular, foi estabelecido 0 documento “Carta dos Catarinenses”, que preconizou 
um govemo voltado ao atendimento dos segmentos sociais mais fracos, estabelecendo como 
lema a “Prioridade aos Pequenos”. 
No govemo seguinte (1987/90), a Coordenação do Sistema de Planejamento e 
Orçamento ainda permaneceu na instituída Secretaria de Planejamento e Coordenação Geral, 
em substituição ao GAPLAN, mas com as mesmas características. A ação governamental 
baseou-se nas consultas populares anuais denominadas “Seminários Regionais Permanentes” 
e “Seminários Municipais Permanentes”, que estabeleceram as necessidades das regiões e 
municípios catarinenses. Estes seminários não obtiveram êxito, em virtude da fraca atuação a 
nível técnico, bem como à atuação política das comunidades e do próprio govemo, mas 
caracterizou-se pela evolução do planejamento à nível de participação popular, ouvida 
sistematicamente. 
No período de 1991/94, nova refonna administrativa foi introduzida no Estado. O 
Órgão Central do Sistema de Planejamento e Orçamento foi a Secretaria de Estado de 
Planejamento e Fazenda, juntando as funções das antigas Secretaria da Fazenda e da 
Coordenação Geral e Planejamento. O objetivo foi aproximar as funções de planejamento e 
orçamento às 'funções ﬁnanceiras e contábeis, que estavam muito distantes. O Plano de 
Govemo denominou-se “Plano Sim”, dando prioridade às funções de saúde, instrução e 
moradia. 
Atualmente, diz-se, que o planejamento e o orçamento em Santa Catarina estão 
classiﬁcados num nível muito bom, já que vários Estados da União, bem como vários 
Municípios fazem consultas aos organismos responsáveis pela elaboração e execução destes.
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Mas, mesmo assim, observa-se uma variedade muito grande de problemas na 
consecução dos objetivos estabelecidos nos vários planos do governo. A falta de recursos, os 
interesses politicos, o relacionamento orçamento-planejamento, falta de recursos humanos, 
descontinuidade administrativa, falta de interação entre pessoas, setores e órgãos, dentre 
outros, demonstram o quanto ainda é falha a articulação govemo-sociedade.
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CAPÍTULO lv 
4 - A RECEITA GOVERNAMENTAL 
4.1 - Considerações Gerais 
A receita governamental é oriunda de três fontes de recursos chamadas: 
«receita ordinária; 
.receita vinculada; e 
øreceita de outras fontes. 
As receitas ordinárias são aquelas em que o Estado arrecada diretamente e que 
representam o maior volume de receita. Como exemplo pode-se destacar as receitas 
tributárias: impostos, taxas, etc. 
As receitas vinculadas são aquelas em que o Estado recebe através de 
transferências. Pode-se destacar como exemplo as receitas de transferências da União, tais 
como: Cota-Parte do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal - FPE e Cota- 
Parte do Imposto sobre Produtos Industrializados - Estados Exportadores de Produtos 
Industrializados - IPI, convênios, etc. 
As receitas de outras fontes são aquelas em que os órgãos da administração 
pública operacionalizam somente no decorrer do exercício, com a execução de seu programa 
de trabalho. Como exemplo pode-se citar a arrecadação direta das Autarquias e Fundações, 
operações de crédito e convênios em que os recursos não são operacionalizados via Tesouro 
do Estado. 
A Lei n° 4.320, de 17 de março de 19645 em seu artigo 11 deﬁne que a receita 
govemamental (Anexo I), classiﬁca-se nas seguintes categorias econômicas: Receitas 
Correntes e Receita de Capital. 
A receita é dita corrente porque não é originária de qualquer bem de capital, mas 
sim da “obrigação social dos cidadãos de contribuírem para a manutenção da coisa pública”
5 A Lei 4.320, de 17 de março de 1964 estatui nonnas gerais de Direito Financeiro para a elaboração e controle 
dos orçamentos e balanços da União, dos Estado, dos Municipios e do Distrito Federal.
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(MACHADO e REIS, 1976, p. 31). Portanto, as receitas correntes são aquelas que não 
provém da alienação de um bem de capital, mas sim da obrigatoriedade da população em 
manter o Estado através da tributação, da receita patrimonial, das transferências correntes, tais 
como participação em tributos federais, estaduais e outras receitas ditas correntes. 
Já as receitas de capital são aquelas que provêm de empréstimos tomados pelo 
govemo a instituições ﬁnanceiras nacionais e internacionais (operações de crédito), bem como 
da colocação de títulos públicos no mercado, de recursos provenientes da venda de bens, de 
recursos provenientes da amortização de empréstimos concedidos, de transferências de capital 
de outras entidades e de outras receitas ditas de capital., 
A receita governamental é analisada sob o enfoque da origem de sua captação, 
sendo consideradas as receitas oriundas da viabilização da capacidade de tributação do Estado, 
da utilização e exploração de seu patrimônio, da prestação de serviços, da transferência da 
União, dos recursos repassados através de contribuições, contratos e convênios, bem como das 
operações de crédito, caracterizadas pelos empréstimos e ﬁnanciamentos efetuados pelo 
Estado. 
Com relação a estimativa da receita de um País, Estado ou Município, vários 
fatores que deverão ser observados. Dentre tantos destacam-se “a oscilação de preços, o 
aumento demográﬁco, a política tributária, as alterações nas alíquotas e eﬁciência na cobrança 
de contribuintes faltosos, a inﬂação, a intensiﬁcação da ﬁscalização, etc.” (EULER, 1992, p. 
16). 
Vários elementos são utilizados para a estimativa de receitas. Para uma eﬁciente 
projeção da receita, tem-se que observar: 
“a) arquivo de legislação de material tributável, base de cálculo, alíquotas 
e prazos de arrecadação; 
b) grade de parâmetros como: índice de preços, índices de produção, taxas 
de juros, nível de emprego assalariado, produto interno bruto; e 
c) séries estatísticas como: análise do tributo através do tempo, análise de 
sazonalidade, preparação de séries para emprego de modelos 
estatísticos '”(CURSO DE ORÇA.MENT O DO SETOR PÚBLICO, 1994, p. 
15 ). 
Corroborando com o citado acima, os modelos de projeção de que fazem uso os 
técnicos que trabalham na área de arrecadação são: 
a) modelos econométricos, através da análise de regressão;
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b) modelo matemático de mínimos quadrados; e 
c) modelo de aplicação de indicadores ou incremental - 
tradicionalmente utilizado em estimativas de receitas públicas ”(CURSO DE 
ORÇAMENTO DO SETOR PÚBLICO, 1994, p. I 7). 
Diversas diﬁculdades são encontradas nas tentativas de projetar a receita para que esta 
chegue mais perto da realidade. Dentre as principais diﬁculdades para a estimativa da receita 
pode-se relacionar “a carência de dados estatísticos, o baixo grau de conﬁabilidade dos dados, 
os efeitos de medidas políticas, econômicas, legais e ﬁscais e o intervalo de tempo entre a 
previsão e o ﬁnal da execução financeira” (EULER, 1992, p. 17). 
4.2 - O Comportamento da Receita do Estado de Santa Catarina 
(1987/1994) 
A análise do comportamento da receita no Estado de Santa Catarina, no período 
de 1987 a 1994, tem que considerar algumas questões de suma importância. As constantes 
turbulências da economia brasileira contribuíram para que houvessem variações no 
comportamento da arrecadação do Estado. 
Os diversos planos de estabilização, a nível federal que, através de medidas 
artiﬁciais, apoiavam-se principalmente no congelamento de preços e salários, tentavam acabar 
com os surtos inﬂacionários do período, mas que apresentavam poucos resultados, já que, a 
partir do momento em as taxas de inﬂação elevavam-se, passavam a corroer os salários reais, 
as modiﬁcações na estrutura arrecadadora, a distribuição dos recursos através das 
transferências efetuadas pela União, os incentivos e isenções decretados, são alguns fatores 
importantes a serem observados em qualquer análise a respeito da receita do Estado de Santa 
Catarina.
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(*) Reais em milhão aos preços de dezembo de 1994 
Com relação ao Gráﬁco 1° observa-se que os valores totais das receitas orçadas, 
aprovadas pelas leis orçamentárias anuais comparadas com as receitas efetivamente 
airecadadas dos anos de 1987 a 1994, demonstraram o pessimismo do governo na confecção 
das leis orçamentárias. Percebe-se excessos de arrecadação7 em todos os anos estudados, 
diﬁcultando, com isso, a programação das ações durante a execução orçamentária dos Órgãos 
govemamentais8_ Convém explicar que a lei orçamentária é uma peça em que a receita e a 
despesa devem ter o mesmo valor, atendendo ao princípio do equilíbrio. Como os excessos de 
arrecadaçao veriﬁcados não estao especiﬁcados na lei orçamentária de cada ano, o 
governador, através de atos de alteração orçamentária, distribui estes recursos da maneira que 
6 Todos os gráficos desta monografia tem como base a Tabela I, a Tabela II, ou a Tabela III, quando for o caso. 
Portanto os resultados destes gráﬁcos representam os recursos do Tesouro do Estado de 1987 a 1994, a preços 
de dezembro de 1994 - IGP/DI-FGV - base agosto=l00_ As tabelas estão em R$ 1.000.000. 
7 Excesso de arrecadação corresponde a diferença entre os valores das receitas orçadas e os valores das receitas 
realizadas, quando esta último fôr maior. 
8 A Lei orçamentária discrimina os recursos aos diversos órgãos da administração publica estadual. Estes tem o 
dever social de realizar o que foi previamente programado na referida Lei. Acontece que a inﬂação apresentada 
no período praticamente inviabilizou qualquer tipo de planejamento para a realização do programa de trabalho 
governamental.
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achar politicamente melhor, ocasionando uma discrepância entre os valores orçados e os 
arrecadados e na distribuição dos recursos para cada Órgão. 
O excesso de arrecadação é observado em todos os anos e particularmente nos 
anos de 1989, 1992, 1993 e 1994, onde o total dos valores orçados da receita do tesouro e 
muito inferior aos valores arrecadados nos mesmos anos. Em razão do período conjuntural 
adverso vivido pelo pais e conseqüentemente pelo Estado de Santa Catarina durante aqueles 
exercicio ﬁnanceiros, os valores propostos e os resultados observados a seguir, extraído da 
Tabela I - Evolução da Receita do Estado (Recursos do Tesouro - 1987 a 1994, a preços de 
dezembro de 1994 - IGP/DI - Fundação Getúlio Vargas - base agosto = 100), tiveram uma 
alteração percentual elevadíssima. Em 1987 o incremento foi de 84,26%, em 1988 foi de 
183,58%, em 1989 foi 1,012,lO%, para o ano de 1990, a diferença ﬁcou em 179,68%, 
diminuindo no ano de 1991 para 168,34%. Para o ano de 1992, o incremento da receita 
arrecadada em relação a receita orçada foi de 749,27%, aumentando em relação ao ano 
anterior. No ano de 1993 o incremento foi de 1.793,10%, e no ano de 1994 foi de 4.804,35%, 
o maior observado no periodo. 
O comportamento da arrecadação estadual e os valores previstos demonstram um 
total descompasso, devido aos constantes fracassos dos planos econômicos” daquele periodo. 
9 Desde 1986 o país vem se defrontando corn diversos planos de estabilização econômica. O primeiro 
denominado Plano Cruzado. de 28 de fevereiro de 1986. defendia o congelamento de preços. salário e câmbio; 
salário seria fixado na media dos seis meses anteriores. acrescido um abono de 8%; corte de três zeros na 
moeda e mudança de nome de Cruzeiro para Cruzado; desindexação (ñm da correção de valores para 
compensar a inflação. baseados em índices oﬁciais ou não); gatilho salarial quando a inﬂação acumulada 
atingisse 20%; tablita (fator de conversão utilizado para eliminar a espectativa de inﬂação embutida nas 
obrigações prefixadas). Em 20 de novembro de 1986. portanto nove meses depois do primeiro Plano. foi 
lançado o Plano Cruzado II. que detemiinava que a inflação passaria a ser calculada pelo IPC. que haveria uma 
minidesvalorização do Cruzado. aumentos de gasolina e álcool. automóveis. energia elétrica. correios. telefone. 
remédios e cigarros e bebidas. alem de decretar o fim do BNH - Banco Nacional de Habitação. Em 12 de junho 
de 1987. tendo um novo Ministro a frente da economia nacional foi lançado o Plano Bresser. decretando o 
congelamento de preços e salarios por 90 dias. extinção do gatilho salarial. indexação vinculada a URP 
(Unidade de Referência de Preços) dos preços e salários. além da instituição de uma tablita. O próximo plano 
de estabilização seria o Plano Verão. de 15 de janeiro de 1989, que estabelecia novamente o congelamento de 
preços e salários. corte de três zeros da moeda. mudança de nome de Cruzado para Cruzado Novo. salários 
seriam equivalentes a média dos últimos 12 meses. tablita. diminuição da indexação para obrigações a prazo 
inferior a três meses. Em 15 de março de 1990 o pais defrontou-se com o Plano Collor que previa. mais urna 
vez. 0 congelamento de preços e salários. além do bloqueio dos ativos financeiros, tributação excepcional sobre 
ativos linanceiros - IOF (Imposto sobre Operações Financeiras). mudança do nome da moeda de Cruzado Novo 
para Cruzeiro e proibição de emissão de titulos ao portador. Em 31 de janeiro de 1991 foi decretado o Plano 
Collor II. que previa a extinção do "overnight”. a criação do FAF (Fundo de Aplicações Financeiras). apelidado 
de Fundão. a desindexação com o fim do Bônus do Tesouro Nacional -BNT. tablita. congelamento de preços c 
salarios e unificação das datas-bases dos dissídios. Em 7 de dezembro de 1993 foi lançado o Plano de 
Estabilização que sobretaxava a 5% todos os impostos federais. bloqueava em 15%, durante dois anos. o 
repasse de verbas para Estados e Municipios. propunha reduzir em 22 bilhões e 100 milhões de dólares as 
despesas do governo. proibia a emissão de títulos para contrair novas dividas. criação de um indice de correção
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Os maiores problemas observados aconteceram, principalmente, em razão dos problemas 
conjunturais, onde o govemo federal não conseguia dar ﬁm a inﬂação. 
Apesar do fracasso do Plano Cruzado, implantado em fevereiro de 1986, os 
valores apresentados para o orçamento de 1987 foram muito satisfatórios, em relação ao 
período estudado. Os técnicos em orçamentação ao estimarem a receita foram otimistas, tendo 
em vista que o valor orçado foi o maior observado no período. 
Ao ser elaborado seis meses antes de sua efetiva execução , o orçamento absorve 
os problemas conjunturais do ano anterior, além de não considerar a inﬂação do período”. 
Com isso a diferença entre os valores orçados e arrecadados é muito alta, razão pela qual 
acontece o excesso de arrecadação. 
As receitas orçadas e realizadas, observadas através do Gráﬁco 1, demonstram um 
comportamento de incertezas, já que no ano de 1988 tanto os valores orçados, como os 
valores arrecadados apresentam uma queda em relação ao ano anterior. 
No ano de 1989, em razão do Plano Verão, a receita arrecadada aumentou muito 
em relação à receita orçada. Ao ser observada uma recessão proﬁinda na economia em meados 
de 1988, os técnicos em orçamentação não puderam estimar a receita de modo a proporcionar 
resultados mais realísticos. Já o valor efetivamente arrecadado para o ano de 1989, apresentou 
um bom resultado em relação aos anos estudados também em função da euforia do Plano 
Verão. Essa euforia não demorou muito, já que a credibilidade do govemo federal estava 
muito abalada por causa dos sucessivos fracassos apresentados nos planos anteriores. Com 
isso a inﬂação voltou a subir a patamares elevadíssimosn . 
Outro fator importante a considerar em relação a constante instabilidade daquele 
período foi a mudança de govemo no início de 1990, onde a população e os empresários não 
sabiam quais as reformas que poderiam acontecer na economia. Para a elaboração do 
do principais preços da economia, que eram os juros. os salários, os aluguéis e produtos mercantis, liberação 
gradativa da venda de dólares. salários reajustados pela média dos últimos doze meses e nova moeda a ser 
criada na última fase do plano de estabilização. Finalmente em 01 de julho de 1994 foi instituído o Plano Real, 
que está em vigor até este momento, que, mais uma vez, previa a desindexação salarial, além do arrocho no 
crédito, reduzindo os prazos nos consórcios, atnnento das alíquotas de importação e do recolhimento do 
compulsório bancário. elevação da taxa de juros, intewenção nos bancos oficiais e criação de bandas cambiais. 
1° A partir de 1992, as Leis de Diretrizes Orçamentárias anuais estabeleceram mecanismos de indexação mensal 
dos orçamentos. O critério obsewado até hoje determina que os órgãos têm seus orçamentos suplementados. 
automaticamente. quando a inﬂação de um mês for maior do que a do mês anterior. limitado ao crescimento da 
arrecadação. Se a arrecadação for menor do que a taxa de inﬂação, prevalece o percentual de incremento da 
arrecadação. Se a arrecadação não aumentar de um mês para outro. não acontece a indexação. “ A inﬂação do período apresentou os seguintes resultados: 1987 - 365,96%; 1988 - 933,62%; 1989 - 
1.764.86%; 1990 - 1.585,18%; 1991 - 475,11%; 1992 - l.l49,06%; 1993 - 2.489,ll%; 1994 - 884,71%. 
(Fonte: Diário Catarinense do dia 02.02.1996).
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orçamento de 1990, realizada a preços de 1989, com o Plano Verão estando no seu auge, 
houve uma expectativa em arrecadar um pouco mais, em relação ao valor orçado para o ano 
de 1989, como é demonstrado no Gráﬁco 1. Apesar do conﬁsco dos ativos ﬁnanceiros por 
parte do govemo federal, a arrecadação efetiva do Estado em 1990, ﬁcou em patamares 
satisfatórios, comparando-se com os valores observados nos demais anos estudados. 
Em 1991, a expectativa de arrecadação não era das melhores, visto que o conﬁsco 
dos ativos ﬁnanceiros do ano anterior reduziu muito a capacidade produtiva das empresas, bem 
como o poder de compra da população. Tanto o valor orçado e quanto ao valor arrecadado 
daquele ano foi inferior ao observado no ano anterior, respectivamente. 
Para os anos de 1992 e 1993, a receita do Estado incorreu nos mesmos problemas 
enfrentados pelos orçamentos anteriores. O processo inﬂacionário continuou e a arrecadação 
do Estado, no que se refere aos valores arrecadados, aumentou pouco em relação ao 
observado no ano de 1991. A receita orçada variou de uma maneira bastante signiﬁcativa, 
demonstrando, mais uma vez, a insegurança dos técnicos responsáveis pela elaboração do 
orçamento quanto aos problemas conjunturais enfrentados pela economia brasileira. 
Para o ano de 1994, os valores orçados demonstram, mais uma vez, o pessimismo 
observado nos anos anteriores, mas a receita arrecadada proporcionou um resultado 
surpreendente, tendo em vista a aplicaçao dos acertos observados no Plano Real. 
4.2.1 - Comparativo entre as Receitas Orçadas e Realizadas por Categorias 
Econômicas em Santa Catarina (1987/1994) 
As receitas correntes apresentam sempre valores muito superiores aos das receitas 
de capital. Isto decorre da supremacia da arrecadação do ICMS e das transferências que a 
União efetua ao Estado de Santa Catarina.
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GRÁFICO 2 - COMPARATIVO ENTRE AS RECEITAS CORRENTES 
E DE CAPITAL (VALORES ORÇADOS E ARRECADADOS - 1987/1994) 
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FONTE: PRESTAÇÕES DE CONTAS DE 1987 A 1994 
(*) Reais em milhão aos preços de dezembro de 1994 
Os valores apresentados no pen'odo compreendido entre os anos de 1987 a 1994 
(Gráﬁco 2), demonstram que os valores arrecadados sempre foram superiores aos valores 
orçados, tanto para as receitas correntes como as de capital. Conforme já observado, o período 
conturbado em que viveu a economia nacional fez com que a receitas orçadas tivessem uma 
previsão sem critérios deﬁnidos. 
O Gráﬁco 2 demonstra que as receitas correntes, com relação aos valores 
arrecadados apresentam resultados superiores as receitas de capital. Este fenômeno aconteceu 
devido ao fato de que estão vinculados às receitas correntes os valores arrecadados em 
impostos e taxas cobradas da população, o que corresponde, historicamente, a maior parcela 
da arrecadação estadual. 
O Gráﬁco 2 demonstra que, com referência a evolução da receita corrente 
arrecadada, o desempenho no ano de 1987, em relação aos demais anos estuados, foi
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considerado satisfatório”. O Plano Cruzado de 1986 influenciou positivamente a arrecadação 
naquele exercício ﬁnanceiro. 
Em 1988 os valores correntes arrecadados observados no Gráﬁco 2 foi inferior ao 
observado no ano anterior, haja vista o fracasso do primeiro plano de estabilização lançado no 
Brasil. Já para o ano de 1989, os valores correntes arrecadados foram os maiores observados 
no período compreendido entre os anos de 1987 a 1994. O Plano de estabilização de janeiro de 
1989 e a reforma tributária implantada em março de 1989, apresentando maior abrangência o 
ICMS em relação ao ICM, foram fatores determinantes para a elevação da arrecadação 
estadual do ano de 1989. 
Em 1990, as medidas radicais implantadas pelo Plano Collor, provocaram uma 
desaceleração da atividade econômica, ocasionando um período recessivo com resultados 
bastante negativos na arrecadação estadual, culminando com uma queda do volume de 
arrecadação da receita corrente do Estado” . O mesmo pode-se observar para o ano de 1991, 
onde aconteceu uma queda na receita corrente arrecadada, devido ao impacto do plano de 
estabilização de 1990 e o de janeiro de 1991, causando diminuição da atividade econômica a 
nível federal e estadual. 
Para os anos de 1992, 1993 e 1994, os resultados observados com relação a 
receita corrente arrecadada demonstram que aconteceu uma melhora surpreendente em relação 
aos anos anteriores, apesar do processo recessivo em curso no país. De 1992 em diante a 
receita corrente arrecadada começou a dar sinais de elevação. Este aumento não deu-se em 
razão de ações visando o aumento do ICMS, mas sim pelo incremento de outros impostos 
relacionados com a receita tributária estadual”. Então, a partir de 1992, apesar das altas taxas 
de inﬂação do período, o Estado de Santa Catarina começou a arrecadar através das receitas 
correntes de uma maneira crescente. No ano de 1994, o comportamento das receitas correntes 
arrecadadas demonstra que o programa de estabilização introduzido em dezembro de 1993 deu 
um impulso muito grande na arredação estadual, onde os resultados observados somente foram 
inferiores aos de 1989, sendo considerado, portanto, o segundo melhor do periodo estudado. 
Com relação as receitas de capital, valores arrecadados de 1987 a 1994, observa-se 
através do Gráﬁco 2, que são sempre inferiores as receitas correntes arrecadadas. O período 
compreendido entre 1987 a 1989 apresentou praticamente a mesma evolução da receitas 
E Ver Secretaria 
da Fazenda: 4 Anos de Administração Financeira - 1987/1990 
Idem H Observar a Tabela I, com relação às receitas correntes do Estado de Santa Catarina.
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correntes arrecadadas, apesar dos resultados estarem em menor grau. Os anos de 1990 e 1991 
apresentaram uma queda acentuada em relação ao ano de 1989, ocasionado pela diﬁculdade de 
obtenção de recursos nas instituições bancárias nacionais e intemacionais, em virtude do 
periodo recessivo. O ano de 1992 apresentou uma pequena melhora em relação ao ano 
anterior, caindo acentuadamente em 1993. Com o aumento ocasionado pela credibilidade do 
plano de estabilização de 1993, o ano de 1994 apresentou elevação da receita de capital 
arrecadada, em relação aos quatro anos anteriores. 
As receitas correntes e de capital orçados apresentam no período problemas 
resultantes da instabilidade da economia do período estudado, onde os técnicos em 
orçamentação não conseguiam prever as receitas de modo a proporcionar resultados orçados 
parecidos com os arrecadados, o que seria o ideal. Contudo, observa-se que a tendência 
observada para os valores arrecadados está mantida para os valores orçados, ou seja, as 
receitas correntes maiores do que as receitas de capital. 
O Gráﬁco 3 demonstra através da média dos anos estudados, a participação 
relativa das receitas correntes e de capital. 
GRÁFICO 3 - Participação Relativa da Receita por Categorias 
Econômicas sobre a Receita Total (valores orçados - média dos 






Fonte : Prestações de Contas de 1987/1994 
As receitas correntes orçadas dos anos de 1987 a 1994, veriﬁcadas através da 
média aritmética (Gráﬁco 3), apresenta percentual (80,29%) superior ao observada para as 
receitas de capital. Na verdade os recursos de maior volume são classiﬁcados como sendo 
correntes, já que nesta categoria econômica estão classiﬁcados os impostos e outras receitas 
ditas correntes, em que a população de um modo geral contribui.
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Quanto à receita de capital dos anos de 1987 a 1994, observa-se que sua 
participação relativa na receita total foi sempre bem inferior às receitas correntes (19,71%). As 
operações de crédito contribuíram, sempre, com a maior participação das receitas de capital. 
Cabe ressaltar que as operações de crédito, mesmo causando o endividamento do Estado, 
contribui para 0 desenvolvimento econômico e social de Santa Catarina _ Os recursos de 
empréstimos de organismos ﬁnanceiros internos e extemos são sempre vinculados a uma obra 
ou sen/iço, estipulado no contrato de operação de crédito, onde o Estado tem a obrigação de 
prestar contas dos recursos aplicados para tal ﬁnalidade. 
Várias operações são apontadas, onde os estados contraem ﬁnanciamentos para 
execução de programas de trabalho de diversos órgãos da estrutura administrativa estadual. O 
Estado de Santa Catarina mantém ﬁnanciamentos com diversos organismos nacionais e 
intemacionais que, com a respectiva contrapartida estadual, financiam projetos” especiﬁcos 
que contribuem para o desenvolvimento do Estado de Santa Catarina. 
GRÁFICO 4 - Participação Relativa da Receita por Categorias 
Econômicas sobre a Receita Total (valores arrecadados - média 





_ 85,22% Fonte : Prestaçoes de Contas de 
Da mesma forma como foi apresentado para as receitas orçadas, a receita corrente 
arrecadada dos anos de 1987 a 1994 (Gráfico 4), foi superior a receita de capital, tendo 
apresentado os percentuais de 85,22% para a primeira e 14,78% para a segunda. Portanto, um 
participação parecida com a dos valores orçados. 
15 Vários contratos são estabelecidos de operações de crédito internas e e.\1ernas. Por exemplo pode-se citar o 
contrato com FINEP - Financiadora de Projetos com a Ftmdação Universidade do Estado de Santa Catarina - 
UDESC.. contratado com o BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento do Extremo Sul com DER - 
Departamento de Estradas de Rodagem. Para as operações de crédito ememas pode-se citar o contrato com o 
BIRD - Banco Mundial com a Fatma - Fundação do Meio Ambiente e o contrato ﬁrmado entre 0 BIRD - 
Banco Mundial com o DER - Departamento de Estradas de Rodagem.
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Por ﬁm, no que se refere aos valores orçados e valores arrecadados por categorias 
econômicas dos anos de 1987 a 1994, apresentados nos Gráﬁcos 2 e 3 , a receita corrente foi 
sempre superior à receita de capital. Isto é veriﬁcado porque os ingressos de recursos nos 
cofres do Tesouro acontecem, principalmente, através do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intennunicipal e de Comunicações - ICMS, ou seja, através dos recursos oriundos da 
obrigação que as Empresas instaladas no Estado tem de contribuírem para o desenvolvimento 
do Estado. 
4.2.2 - O Comportamento da Receita Orçada e da Receita Realizada por 
Fontes de Recursos (1987/1994) 
As receitas correntes e de capital são detalhadas para propiciar um maior controle 
sobre a arrecadação dos governos. As receitas por fontes demonstram a capacidade da 
estrutura administrativa em arrecadar receitas de uma fomra mais discriminada. 
As receitas correntes por fontes de recursos estão discriminadas em Receita Tributária, 
Receita Patrimonial, Receita de Contribuições, Receita Agropecuária, Receita Industrial, 
Receita de Serviços, Transferências Correntes e Outras Receitas Correntesm . 
A classiﬁcação das despesas de capital por fontes das recursos está discriminada 
por Operações de Crédito (Intemas e Externas), Alienação de Bens, Transferências de Capital 
e Outras Receitas de Capital. 
1° Para efeito desta monografia em Outras Despesas Correntes estão classiﬁcadas as fontes classiﬁcadas como 
Receita de Contribuições, Receita Agropecuária, Receita Industrial. Receita de Sen/iços e Outras Receitas 
Correntes, por representarem, individualmente. resultados insignificantes para uma representação gráﬁca.
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GRÁFICO 5 - Participação Relativa das Fontes de Recursos no Total da 
Receita (Valores Orçados - média dos anos - 1987/1994) 
O_O-| % 3.17% 
1 RECEITA TRIBUTÁRIA 
I RECEITA PATRIMONIAL 
ITRANsI=ERENcIAs coRRENTEs 
IouTRAs RECEITAS coRRENTEs 
IoPERAçõEs DE CRÉDITO 
:ALIENAÇÃO DE BENS 
uTRANsI=ERENcIAs DE CAPITAL 
17,55% 5920* 
Fonte : Prestações de Contas de 1987/1994 
A participação relativa por fontes de recursos na receita total do Estado nos de 
1987 a 1994, valores orçados (Gráﬁco 5), apresentam a Receita Tributária como sendo a de 
maior participação (59,20%). Esta receita é signiﬁcativa por estar a ela vinculada os impostos 
e taxas, que representam, historicamente, a maior participação na receita do Estado.»A Receita 
de Transferências Correntes do período de 1987 a 1994, representam 17,58% do total da 
receita orçada do Estado. E, também, uma receita de representatividade no total das receitas, 
já que a ela estão vinculadas as receitas de transferências correntes da União, tais como: 
recursos do Fundo de Participação dos Estados Exportadores e recursos de Contribuição do 
Salário-Educação, além de recursos de convênios ﬁrmados entre o Estado e Instituições 
vinculadas à União. A Receita Patrimonial do período estudado, oriunda do resultado 
ﬁnanceiro da fruição do patrimônio, seja decorrentes de bens mobiliários ou imobiliários, ou 
advindas de participações societárias representam um percentual muito insigniﬁcante no total 
das receitas estaduais, ou seja 0,17%. As Outras Receitas Correntes de 1987 a 1994, oriundas 
da arrecadação de explorações agropecuárias, da arrecadação pelo Estado das atividades 
industriais, das receitas de serviços tais como: comércio, transporte, comunicação, etc., 
representam 3,34% do total das receitas do Estado. As receitas de operações de crédito do 
período - 16,53%, representaram um percentual importante, já que a esta receita estão 
vinculados recursos provenientes de títulos públicos ou de empréstimos obtidos junto a 
entidades estatais ou particulares internas ou extemas. Alienação de Bens do anos estudados, 
com participação de 0,01% e Transferências de Capital, com participação de 3,17%,
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correspondem as receitas com venda de bens do Estado e transferências de recursos para o 
Estado da União classiﬁcados como receitas de capital. 
GRÁFICO 6 - Participação Relativa das Fontes de Recursos no 
Total da Receita (valores arrecadados - média dos anos - 
1981/1994) 
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Fonte : Prestações de Contas de 1987/1994 
Analisando o Gráﬁco 6, no período de 1987 a 1994, observa-se que, as 
características apresentadas no Gráﬁco anterior praticamente se mantém. A Receita tributária 
apresenta um percentual de 66,70%, a Receita Patrimonial participa com um percentual de 
0,02%, as Transferências Correntes com 11,83 e as Outras Receitas Correntes com 5,67%, 
detemiinando o total das receitas correntes do Estado. Já as despesas de capital, através das 
operações de crédito, com percentual de 12,77%, alienação de bens com 1,77% e 
transferências de capital com 0,24%, apresentam um desempenho inferior ao que foi orçado. 
Observa-se, portanto, que no período de 1987 a 1994, a receita tributária, tanto 
para valores orçados como para valores arrecadados, apresentavam a maior participação na 
receita total do Estado, sendo que para valores orçados os resultados são inferiores aos valores 
arrecadados. Isto acontece também com as Outras Receitas Correntes, Operações de Crédito e 
Alienação de Bens. Com as fontes de Receita Patrimonial, Transferências Correntes e 
Transferências de Capital, aconteceu o contrário, já que os valores orçados foram superiores 
aos valores arrecadados.
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4.3 - A Supremacia do ICMS (1987/94) 
O Imposto sobre Operações ralativas à Circulação de Mercadorias - ICM até 1988 
e o Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS depois deste 
ano é a rubrica de maior participação na receita estadual” _ 
GRÁFICO 7 - Comparativo entre o ICMS e as Demais Receitas do Estado (Valores Orçados 
e Arrecadados - 1987/1994) 
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Fonte: Prestações de Contas de 1987 a 1994 
(*) Reais em milhão aos preços de dezembro de 1994 
Assim como já foi observado anteriormente, os diversos planos econômicos do 
período estudado dirigidos para acabar com a inflação, ocasionou problemas na arrecadação 
estadual. Em 1987 a arrecadação do então ICM” apresentou um resultado satisfatório, em 
relação ao observado no período de 1987 a 1994 (Gráﬁco 7). A euforia causada pelo Plano 
Cruzado repercutiu na arrecadação do ICM naquele ano. Já em 1988 a arrecadação baixou em 
relação ao ano anterior, justamente quando do fracasso do referido plano e, mais tarde, do 
fracasso do Plano Bresser, implantado em junho de 1987. 
Para s anos de 1989 e 1990, com o lançamento dos Planos Verão e Collor, em 
janeiro de 1989 e março de 1990, respectivamente, a receita de ICMS aumentou muito em 
H O ICMS é um imposto vinculado a receita tributária estadual - Ver Anexo I. 
18 ICM - Imposto sobre a Circulação de Mercadorias
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relação ao ano de 1988. Com o fracasso do plano de estabilização lançado em 1990 a 
arrecadação do ICMS caiu em relação ao ano anterior, já que o processo recessivo voltou a 
atacar a economia. A recessão se aprofundou cada vez mais, visto que a arrecadação do ICMS 
de 1992 e 1993 caiu ainda mais, em relação ao ano de 1990, ano por sinal de melhor 
arrecadação do período estudado. 
Com relação ao ano de 1994 a arrecadação do ICMS aumentou muito em relação 
aos três anos anteriores, já que o plano de estabilização denominado Plano Real demostrou 
resultados positivos. 
Com relação as demais receitas arrecadadas pelo Estado, o Gráﬁco 7 demonstra 
queda em 1988 e 1989 em relação a 1987, aumentando em 1990 e 1991, baixando 
consideravelmente nos anos seguintes até 1994. 
Cabe salientar, em relação as demais receitas do Estado, valores arrecadados, que 
é sempre infen`or a receita com o ICMS. Como já foi dito anteriormente, a arrecadação com o 
ICMS representa a maior parcela de recursos arrecadados pelo Estado. 
Os valores orçados, tanto para o ICMS como para as demais despesas, 
representam sinais da pouca eﬁciência quando da elaboração da proposta orçamentária. Os 
técnicos em orçamentação não souberam programar a receita de modo a espelhar com mais 
clareza a efetiva arrecadação do Estado de Santa Catarina. Salienta-se, ainda, o período 
recessivo na economia nacional e catarinense. 
No Estado de Santa Catarina vários fatores podem ser destacados no 
comportamento da arrecadação do ICMS, já que este imposto vem reﬂetindo os efeitos não só 
da expansão estrutural das atividades produtivas, mas também de vários outros fatores que tem 
aumentado ou diminuído a arrecadação de forma signiﬁcativa.
56 
GRÁFICO 8 - Comparativo entre o ICMS e Demais Receitas do Estado 
(valores orçados - média dos anos 1987/1994) 
43,42% I ICMS 
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Fonte : Prestações de Contas de 1987/1994 
Os efeitos dos diversos planos econômicos contribuíram para o aumento ou 
diminuição da arrecadação do ICMS em Santa Catarina. Com os seus diversos congelamentos 
e pelas oscilações nas taxas de juros, estes planos contribuíram para que a atividade 
econômica se comportasse de modo a se adequar aquelas situações, por vezes arrecadando 
mais e por outras arrecadando menos. No período estudado os congelamentos dos salários e 
dos preços, bem como a alta das taxas de juros, ﬁzeram com que a atividade econômica tivesse 
uma retração importante. As empresas, de um modo geral, tiveram que diminuir a sua 
produção, já que os suas taxas de lucros estavam baixando. Com isso, a arrecadação de ICMS 
no Estado de Santa Catarina diminuiu principalmente nos anos de 1988, 1992 e 
199319. 
Outro fator importante foi a reforma tributária, que alterou profundamente a 
abrangência do imposto em questão, alterando sua incidência de modo a proporcionar uma 
modiﬁcação estrutural na sua arrecadação já a partir de 1989, em razão da modiﬁcação 
efetuada pela Constituição Federal de 1988, que alterou o ICM para ICMS. 
Outros fatores também são importantes para entender o comportamento da 
arrecadação do ICMS por parte do Estado de Santa Catarina, tais como: 
'benefícios fiscais; 
- isenções 
19 Veriﬁcar Tabela I - Evolução da Receita do Estado de Santa Catarina no que se refere às receitas de ICMS 
arrecadadas.
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- redução na base de cálculo 
oincentivos fiscais 
- prazos diferenciados 
0 ineficiência da máquina arrecadadora 
Com relação ao Gráﬁco 8 que compara a receita de ICMS orçado com as demais 
receitas orçadas do Estado nos anos de 1987 a 1994, percebe-se que este imposto representa 
56,58% do total. Portanto e a receita de maior importância no universo das receitas do 
Estado. As demais receitas arrecadadas pelo Estado representaram, em valores orçados 
43,42% do total das receitas. 
GRÁFICO 9 - Comparativo entre o ICMS e Demais Receitas do Estado 
(valores arrecadados - média dos anos - 1987/1994) 
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Fonte : Prestações de Contas de 1987/1994 
Com relação ao comportamento do ICMS no período de 1987 a 1994, é oportuno 
demonstrar a importância deste imposto no total da arrecadação estadual. Observa-se que na 
média dos anos, o ICMS arrecadado (Gráﬁco 9) representa 64,97% da receita total do Estado, 
representando um percentual superior a metade do total da receita estadual. As demais receitas 
do Estado, valores arrecadados representam 35,03% do total das receitas estaduais. 
Portanto, observa-se que do total das receitas estaduais, o ICMS representa a maior 
parcela. Este imposto é muito importante para o montante da arrecadação estadual, razão pela 
qual deve acontecer um constante aperfeiçoamento da ação fiscal do Estado de Santa Catarina, 
tentando sempre o seu incremento. Ações devem ser direcionadas para que sejam evitadas a 
evasão e a sonegação dos tributos e especiﬁcamente do ICMS, para que o Estado de Santa
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5 - A DESPESA GOVERNAMENTAL 
5.1 - Considerações Gerais 
A despesa govemamental , de acordo com o artigo 12, da Lei 4.320, de 17 de 
março de 1964 (Anexo II), classiﬁca-se em corrente e de capital. 
As despesas correntes constituem o grupo de despesas operacionais, realizadas 
pela administração pública, a ﬁm de promover a manutenção e o funcionamento dos Órgãos 
que a compõem. Estas despesas caracterizam-se pôr diminuir o patrimônio público, já que ao 
manter um determinado serviço ou pagar salário a uma determinada categoria, estes recursos 
não retomam aos cofres públicos. 
A despesa corrente desdobra-se em despesas de custeio e transferências correntes. 
A despesa de custeio destina-se a manter e operar os serviços anteriormente criados e aquela 
destinada a obras de conservação e adaptação de bens imóveis. As transferências correntes são 
as despesas decorrentes do repasse orçamentário a outras entidades, que adquirem bens
e 
prestam contas dos recursos. 
Já a despesa de capital constitui o grupo de despesas realizadas pela administração 
pública, cujo propósito é o de criar novos bens no patrimônio público. Este tipo de despesa 
desdobra-se em investimentos, inversões ﬁnanceiras e transferências de capital. Classiﬁcam-se 
como investimento as despesas de planejamento e execução de obras, aquisição de imóveis, 
equipamentos e material permanente e constituição ou aumento de capital de empresas. As 
inversões ﬁnanceiras caracterizam-se pôr serem dotações destinadas a aquisição de bens já em 
utilização, aquisição de títulos e constituição ou aumento de capital de entidades comerciais, 
ﬁnanceiras ou de seguros. As transferências de capital são aquelas dotações destinadas a 
investimento ou inversão ﬁnanceira de outras entidades responsáveis pela realização da 
despesa. 
A despesa govemamental compreende ações que se concretizarão a partir de sua 
execução. Na fase da elaboração da proposta orçamentária são estimadas as receitas e ﬁxadas
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as despesas, atendendo ao princípio do equilibrio orçamentário e 
também a uma programação 
estabelecida através de critérios de distribuição de recursos a 
partir de prioridades 
govemamentais. Esses recursos são distribuidos aos órgãos da estrutura 
administrativa que 
executarão o programa de trabalho determinado, a partir da lei orçamentária. 
Mas, como já foi dito anteriormente, é através da execução da despesa 
que se 
consegue controlar e avaliar o gasto govemamental. A execução da despesa se inicia com a 
“programação da aplicação dos recursos orçamentários, através da distribuição 
de cotas (...) 
aos vários programas, que a administração há de executar no exercício, 
através de Órgãos que 
compreendem a sua estrutura organizacional, responsáveis pela execução dos 
projetos e 
atividades a seu cargo” (REIS, 1979, p. 65). 
Para um efetivo controle dos gastos govemamentais é necessário exercer um 
controle rígido das despesas dos diversos órgãos que compõem a estrutura administrativa 
do 
Estado. Para tanto, a despesa pública, antes de ser efetivada, precisa 
ser comprovada e 
controlada através dos diversos critérios estabelecidos pela Lei 4.320, de 
17 de março de 
1964, que sucintamente passaremos a expor: 
a) Empenho: O empenho da despesa caracteriza-se pela obrigação que tem o 
Estado de realizar o pagamento de qualquer obra ou serviço executado 
pôr 
terceiros, que revertam em beneﬁcio à sociedade. 
O empenho caracteriza-se pela obrigatoriedade de pagamento, devendo ser 
emanado de autoridade competente. Ou seja, o ordenador da despesa é o 
responsável pelas despesas do seu Órgão. Geralmente os ordenadores de despesa 
são os titulares dos órgãos. 
Nenhuma despesa poderá ser realizada sem o prévio empenho, sendo que este não 
poderá exceder o limite dos créditos concedidos a cada instituição. 
b) Liquidação: A liquidação da despesa consiste do direito adquirido do credor, 
onde a entidade pública beneﬁciada reconhece o seu débito mediante a veriﬁcação 
do término da obra ou serviço acordado. 
c) Pagamento: Após a apuração do direito adquirido pelo credor, tendo pôr base 
documentos que comprovam o respectivo crédito, a unidade orçamentária, ou seja, 
cada órgão da administração pública estadual providenciará o imediato pagamento 
da despesa.
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d) Restos a Pagar: As despesas empenhadas e não pagas dentro do próprio 
exercicio ﬁnanceiro constituem-se Restos a Pagar. A inscrição de empenhos nesta 
modalidade de despesa se dará no encerramento do exercício ﬁnanceiro e terá 
validade de um ano. Estas despesas são empenhadas em razão do não 
cumprimento, pôr parte de credor, na entrega do serviço ou obra contratada, 
obrigando o Estado a inscrever estas despesas nesta modalidade. 
e) Despesas de Exercicios Anteriores: São despesas resultantes de dívidas de 
compromissos gerados em exercícios anteriores ao do pagamento. Se reconhecido 
0 débito, o Órgão beneﬁciário emite 0 empenho e paga a despesa mediante 
comprovante de execução da obra ou serviço prestado. 
f) Créditos Adicionais: Durante a execução do orçamento, os recursos podem 
tomar-se insuﬁcientes para a realização dos programas de trabalhos propostos ou 
pode ocorrer a necessidade da realização de despesa não autorizada na lei de 
orçamento. 
Através de créditos adicionais, classiñcados pela Lei 4.320, de 17 de março de 
1994, os órgãos da administração pública podem ter seus orçamentos alterados, 
através dos seguintes instrumentos: 
0 créditos suplementares: são aqueles que atendem a necessidades que se 
julgarem insuﬁcientes, necessitando ser reforçadas, atendendo ao interesse da 
administração; 
0 créditos especiais: visam atender despesas novas para as quais não haja 
dotação orçamentária especíﬁca; e 
0 créditos extraordinários: são despesas realizadas consideradas urgentes 
. . , . 
C lI'[1pI`6VlSlVelS. 
Os créditos suplementares e especiais dependem da existência de recursos 
disponiveis para ocorrer a despesa, tais como: 
0 superávit financeiro - são recursos oriundos da diferença entre o ativo 
ﬁnanceiro e passivo ﬁnanceiro das entidades da administração indireta do 
Estado.
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0 excesso de arrecadação - são recursos provenientes da diferença entre os 
valores orçados e os arrecadados. 
0 resultantes da anulação parcial ou total de dotações orçamentárias já 
consignadas no orçamento, ou créditos adicionais com saldos sem 
perspectivas de utilização - são os créditos passíveis de serem transferidos 
de um programa de trabalho para outro. 
0 produto de operações de crédito autorizadas em lei específica - são as 
receitas oriundas de contratos de financiamento que podem ser tanto internos 
quanto extemos. 
Os créditos extraordinários independem da existência de recursos e de prévio 
empenho, dada a natureza de suas operações. 
Os créditos especiais e extraordinários poderão ultrapassar a execução ﬁnanceira 
do exercício, se forem autorizados durante os últimos 4 meses do exercício. 
No 
ano posterior à abertura do crédito, a dotação consignada será o saldo resultante 
da execução do ano anterior e vigorará até o término do exercício ﬁnanceiro. 
g) Licitação e Contratos: A Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, alterada pela Lei 
8.883, de O8 de junho de 1994, regulamenta o inciso XXI da Constituição Federal 
e institui normas para licitação e contratos da administração pública pertinentes a 
obras, serviços, compras, alienações e locações no âmbito dos poderes da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios. 
A Lei de Licitações e Contratos determina procedimentos que deverão ser 
observados pelos órgãos da administração pública na realização da despesa, que 
serão 
necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nos itens de 
que 
tratam a dispensa e inexigibilidade de licitação. A dispensa de licitação será detemtinada por 
atos oficiais emanados da autoridade competente da administração pública. 
A licitação é, portanto, um procedimento administrativo destinado a selecionar 
fomecedores que apresentarem a proposta mais vantajosa para o Estado. 
Existem várias modalidades de licitação: concorrência, tomada de preços, convite, 
concurso e leilão, sendo que o fator que decide a escolha dentre estas modalidades citadas
é o
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valor de compra, do serviço ou da obra, estabelecidos em lei, revisto periodicamente pelo 
Poder Executivo. 
5.2 - O Comportamento da Despesa do Governo do Estado de Santa 
Catarina (1987/1994) 
5.2.1 - Comparativo entre as Despesas Orçadas com as Realizadas 
Ao apresentar os efeitos conjunturais do período, já descritos anteriormente, a 
despesa governamental do periodo compreendido entre os anos de 1987 a 1994, 
caracterizou- 
se por apresentar valores orçados e realizados muito diferenciados 
(Gráﬁco 10), 
demonstrando a incapacidade dos técnicos que elaboraram as leis orçamentárias 
de 
visualizarem os efeitos inﬂacionários sobre as despesas do Estado de Santa Catarina. 
GRÁFICO 10 - Comparativo entre as Despesas Orçadas com as 
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Fonte: Prestações de Contas de 1987/1994 
(*) Reais em milhão aos preços de dezembro de 1994 
Os valores orçados das despesas quando da aprovação das leis orçamentárias 
anuais apresentam os mesmos valores orçados para as receitas do Estado, respeitando o 
principio do equilíbrio orçamentário. Mas ao analisar os valores realizados, assim como foi
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observado na análise das receitas do Estado, observa-se uma discrepância muito grande entre 
as despesas orçados com as realizadas. 
A diferença, demonstrada pelo Gráﬁco 10, entre os valores orçados e realizados 
são freqüentes, sendo mais acentuada nos anos de 1989, 1992, 1993 e 
1994. Nos outros anos 
as diferenças também são acentuadas, mas em menor grau do que os anos citados. 
Como já foi dito anteriormente, a economia brasileira nos anos estudados sofreu 
com os problemas conjunturais. Mas no ano de 1987, estando em vigor o Plano Cruzado, a 
diferença entre os valores orçados e realizados apresentou uma variação de 75,67%, 
representando a menor diferença entre as duas situações. O ano de 1988 apresentou uma 
variação de 178,76%, portanto, muito maior do que a veriﬁcada no ano 
anterior. Esta 
discrepância elevada entre os valores orçados e os realizados foi veriﬁcada nos demais 
anos do 
período, sendo que nos últimos três anos o problema se acentuou2°. 
O problema desta discrepância apresentada entre as despesas orçadas comparadas 
com as realizadas é que a programação govemamental ﬁca prejudicada, já que os estudos para 
a elaboração da lei orçamentária leva em consideração o estabelecido nos planos plurianuais e 
nas leis de diretrizes orçamentárias. Os valores são alocados na lei orçamentária para fazer 
frente às despesas referenciadas naquelas leis. Portanto, quando há uma diferença muito grande 
entre os valores orçados e realizados, praticamente o programa de trabalho apresentado 
na lei 
orçamentária anual ﬁca prejudicado. Durante a execução orçamentária os valores orçados são 
suplementados, até chegarem aos valores realizados. As alterações são efetuadas através de 
atos legais ditados pelas leis orçamentárias, conforme disciplina a Lei 4.320, de 17 de março de 
1964. 
Os orçamentos anuais foram sistematicamente suplementados para suprir 
necessidades das administrações da época, através de atos que tentavam alocar recursos aos 
Órgãos que representavam o programa de trabalho do govemo. Foram suplementados 
principalmente através do excesso de arrecadação” , já que a inﬂação cotroia rapidamente os 
valores orçados. Outra fonte de suplementação importante foram as operações de crédito. 
2° A discrepância entre os valores orçados e realizados foi: 1987 - 75,67%; 1988 - 178.76%; 1989 - 999,10%; 
1990 - 221,11%; 1991 - 240,59%; 1992 - 889,76%; 1993 - 1.964,37%; e 1994 
- 5.280.43%. 
3* A diferença entre a receita orçada para a receita arrecadada constitui-se na fonte de recursos denominada 
excesso de arrecadação. Quando há excesso de arrecadação esses valores são distribuidos entre os órgãos da 
estrutura administrativa estadual, conforme a vontade do govemo e dos parlamentares catarinenses.
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5.2.2 - Comparativo entre as Despesas Correntes e de Capital por 
Categorias Econômicas 
As despesas são classiﬁcadas através de duas categorias econômicas denominadas 
Despesas Correntes e Despesas de Capital., sendo que a primeira caracteriza-se por ser 
realizada para manter os equipamentos da estnitura administrativa e o funcionamento dos 
órgãos. As despesas de capital são realizadas com o propósito de execução de obras, compra 
de instalações, equipamentos, material permanente, títulos representativos de capital de 
empresas ou entidades de qualquer natureza , bem como as amortizações de dívida e 
concessão de empréstimos. 
GRÁFICO 11 - Comparativo das Despesas Correntes e de Capital 
(valores orçados e realizados - 1987/1994) 
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Fonte: Prestações de Contas de 1987 a 1994 
(*) Reais em milhão aos preços de dezembro de 1994 
As despesas do Estado de Santa Catarina, no período estudado, apresentou uma 
conﬁguração, Gráﬁco ll, onde as despesas correntes apresentaram valores superiores às 
despesas de capital, tanto para valores orçados quanto para valores realizados. O Gráﬁco 11 
demonstra a evolução das despesas por categorias econômicas, apresentando valores orçados e 
realizados para 0 período de 1987 a 1994. Fica evidente a supremacia das despesas correntes 
em relação as despesas de capital, tanto para valores orçados quanto para valores realizados. 
As despesas correntes são, historicamente, as mais volumosas do Tesouro do Estado, já que a 
elas, por deﬁnição, estão classificadas as despesas de pessoal e encargos sociais, além de
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outras despesas vinculadas a esta categoria econômica”. Levando-se em consideração que o 
Estado de Santa Catarina gasta a maioria de seus recursos em despesas correntes, conclui-se 
que sobra poucos recursos para investimentos. 
O Gráﬁco 11 mostra que as despesas correntes realizadas tem um comportamento 
sempre superior às despesas de capital realizadas, em razão das vinculações expostas acima. O 
ano de 1987, 1989, 1991 e 1994, foram os anos que apresentaram um empenhamento maior 
para as despesas correntes, coincidentemente nos mesmos anos onde a arrecadação estadual 
foi maior, em relação ao periodo estudado, ou seja, de 1987 a 1994. As despesas de capital 
realizadas tiveram um comportamento ascendente, no período compreendido entre 1987 a 
1989, razão das transferências de capital às instituições descentralizadas da administração 
pública” 
, auxiliando-as a utilizar recursos para despesas com investimentos, além da 
amortização da dívida intema e extema do Estado”. A partir de 1989 até 1991, as despesas 
de capital realizadas comportaram-se de maneira descendente, devido ao fato de que o 
governo transferiu menos recursos para realização de despesas de capital. Em 1992 as 
despesas de capital foram maiores do que as do ano anterior, diminuindo em 1994 e 
aumentando consideravelmente em 1994, onde aconteceu o maior empenhamento das despesas 
nesta categoria econômica. 
Com relação aos valores orçados, em virtude dos problemas econômicos vividos pela 
economia brasileira, as despesas correntes e de capital tiveram comportamento diferente das 
despesas realizadas. Conforme do Gráﬁco 11 demonstra, somente no ano de 1987 as despesas 
de capital orçadas e realizadas tiveram comportamentos parecidos, ou seja, as despesas de 
capital orçadas tiveram um valor de 384 milhões de reais, enquanto que as despesas de capital 
realizadas tiveram um valor de 366 milhões de reais. Para os demais anos as despesas orçadas 
foram inferiores as despesas realizadas. 
12 Ver classificação econômica das despesas - Anexo II 
33 À administração descentralizada estão vinculadas as Autarquias, Fundações. Empresas Públicas e Fundos da 
administração pública estadual. 
24 Verificar a classificação das Transferênncias de Capital do Anexo II.
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GRÁFICO 12 - Despesa Segundo as Categorias Econômicas (valores 
orçados - média dos anos - 1987/1994) 




Fonte: Prestações de Contas de 1987 a 1994 
Analisando a despesa segundo a classiﬁcação por categorias econômicas, valores 
orçados dos anos de 1987 a 1994 (Gráﬁco 12), percebe-se claramente, pela participação que 
as despesas correntes são muito superiores as despesas de capital. Isto é evidente na medida 
em que o governo precisa de mais recursos para manter o Estado e gasta menos, 
conseqüentemente, com investimentos. Nas despesas correntes estão classiﬁcadas as despesas 
de pessoal, além das despesas com a manutenção da estrutura governamental e das despesas 
com transferências para manutenção das Autarquias, Fundações e Empresas Públicas 
deﬁcitárias. 
Às despesas de capital estão vinculados os investimentos do Estado e 
transferências de capital, cujo maior objetivo é integralizar capital social das empresas em que 
o Estado mantém a maioria das ações. 
Observa-se, portanto, que as despesas correntes apresentaram 0 maior percentual de 
participação na receita total. Existe, portanto, uma tendência no período de manter a estrutura 
já existente, ou transferir recursos para outras entidades públicas ou privadas que também 
manterão as suas estnituras, realizando serviços que reverterão em beneﬁcio à sociedade.
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GRÁFICO 13 - Despesa Segundo as Categorias Econômicas (valores 
realizados - média dos anos - 1987/1994) 




Fonte: Prestações de Contas de 1987 a 1994 
As despesas por categorias econômicas, valores realizados dos anos de 1987 a 
1994 (Gráﬁco 13), apresentam características importantes com relação às despesas correntes e 
de capital. As despesas correntes apresentam uma participação correspondente a 77,54%, 
enquanto que as despesas de capital apresentam uma participação de 22,46%. caracterizando o 
que já foi citado quando da análise do gráﬁco anterior, ou seja, as despesas govemamentais 
são preferencialmente canalizadas para o pagamento de despesas com manutenção da estrutura 
pública, sobrando poucos recursos para investimentos e inversões ﬁnanceiraszs. 
5.2.3 - O Comportamento das Despesas Correntes e de Capital 
por Subcategorias Econômicas 
As despesas correntes e de capital são desdobradas por subcategorias econômicas 
para discriminar a natureza da despesa governamental. O desdobramento da despesa corrente, 
por subcategoria econômica classiﬁca-se por: 
0 Despesa de custeio - são as despesas realizadas pela administração pública na manutenção 
e operação de serviços internos e extemos já criados e instalados. 
0 Transferências Correntes - são aquelas destinadas a atender despesas que não 
correspondam a uma contraprestação direta em bens e serviços para a entidade doadora, 
onde a entidade beneﬁciada é que transformará a dotação em bens e serviços, com a 
25 Inversões Financeiras são dotações destinadas à aquisição de imóveis ou bens de capital já em utilização, 
bem como à aquisição de títulos financeiros e à constituição ou aumento do capital de entidades ou empresas, 
inclusive as operações bancárias ou de seguros.
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finalidade de manutenção dos Órgãos beneﬁciados. Estes órgão tanto podem ser de direito 
público ou privado. 
0 Investimentos - são as dotações para planejamento e execução de obras, aquisição de 
instalações, equipamentos e material permanente e constituição ou aumento do capital de 
empresas que não sejam de caráter comercial ou ﬁnanceiro. 
0 Inversões Financeiras - são aquelas despesas destinadas a aquisição de imóveis ou bens de 
capital já em utilização, aquisição de títulos representativos de capital de empresas já 
constituídas, quando a operação não importe em aumento de capital e despesas destinadas a 
constituir ou aumentar 0 capital de empresas que visem a objetivos comerciais ou 
ﬁnanceiros. 
0 Transferências de Capital - As despesas com transferências de capital são aquelas 
destinadas a investimentos ou inversões ﬁnanceiras de entidades que recebam dotações para 
tais ﬁns. 
Com relação ao Gráﬁco 14, que representa valores orçados por subcategorias 
econômicas dos anos de 1987 a 1994, percebe-se que as Transferências Correntes, com uma 
participação sobre a Receita Total de 39,95% é a que tem a maior representatividade no 
universo das despesas classiñcados por subcategorias econômicas. Esta rubrica orçamentária é 
representativa por estar a ela vinculadas despesas de manutenção e operacionalização dos 
órgaos da administraçao indireta como despesas com pessoal e demais despesas de custeio, 
além dos serviços de terceiros e encargos contratados por aquelas entidades26. 
26 Estes órgãos da administração indireta são as Autarquias Fundações e Empresas Públicas
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oRÁ|=|co 14 - Despesas 
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Fonte: Prestações de Contas de 1987 a 1994 
As despesas de custeio dos Órgãos da administração direta representam, através do 
Gráfico 14, 29,53% das despesas orçadas do Estado. Estas despesas são tanto de pessoal 
como de manutenção da máquina administrativa estadual, tais como despesas com material de 
consumo e despesas com serviços de terceiros e encargos. As transferências de capital 
representam 21,43% do total das despesas orçadas no período. Como já foi dito quando da 
análise das transferências correntes, estas despesas destinam-se a suprir deﬁciências com a 
administração indireta, e neste caso, com investimentos e inversões ﬁnanceiras daquelas 
entidades. As inversões ﬁnanceiras representam 6,20% das despesas totais orçadas, onde as 
entidades da administração direta” do govemo adquirem bens de capital já em utilização. Os 
investimentos representam 2,89% das despesas totais orçadas, onde as entidades da 
administração direta adquirem bens de capital novos. 
27 As entidades da administração direta são as Secretarias de Estado, o Tribunal de Justiça, a Assembléia 
Legislativa, o Tribtmal de Contas e o Ministério Público.
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GRÁ|=|co 15 - Despesa segundo 
as Subcategorias Econômicas 
(valores realizados - média dos 
anos - 1987/1994) 
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As despesas por subcategorias econômicas realizadas do período de 1987 a 1994 
(Gráﬁco 15), apresentam as transferências correntes com uma participação de 42,46%, as 
despesas de custeio em 35,09%, as transferências de capital em 19, 12%, as inversões 
ﬁnanceiras em 2,39% e os investimentos em 0,94%. Percebe-se que a tendência do resultado 
das despesas do exercício é o mesmo dos valores orçados, mas diminuindo sobremaneira as 
despesas de capital e, conseqüentemente, aumentando as despesas com a manutenção da 
estrutura administrativa estadual. 
Analisando as despesas sob o enfoque das subcategorias econômicas percebe-se 
que as despesas com transferências correntes somadas com as de capital, representam a maior 
participação no total das despesas estaduais. Essa tendência evidencia-se em razão das 
transferências serem, principalmente, em virtude de pagamentos a pessoas, tais como inativos, 
pensionistas, Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP e outros 
encargos sociais e em razão das despesas com transferências a instituições, criadas para 
realizarem funções típicas de Estado, tais como Fundações Autarquias, Empresas Públicas e 
outras. 
As despesas com pessoal, inseridas no gráﬁco acima como integrante do 
grupamento “custeio”, representam um ônus muito grande para o Estado. A grande 
quantidade de ﬁmcionários e os altos salários pagos a determinadas categorias, que pressupõe 
qualidade na execução das ﬁlnções, não trazem retomos satisfatórios à sociedade, mas sim um 
dispêndio muito grande e um serviço de péssima qualidade, razão pela qual as funções de
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Estado deveriam ser revistas o mais brevemente possível, tentando diminuir o contingente de 
pessoal ou as discrepâncias salariais entre categorias ﬁincionais.. 
Quanto aos valores de investimentos e de inversões ﬁnanceiras, a tendência 
observada no período é a da pouca importância dada pelos govemos estaduais. 
Acontece que os administradores, em função da demanda por despesas ﬁxas, são 
obrigados a alocar recursos às despesas correntes, que não trazem retomos, pois constituem-se 
em despesas operacionais de manutençao. 
5.3 - Despesa quanto à Classificação por Função Governamental 
A classiﬁcação funcional-programática (Anexo III), determinada pela Portaria n° 
O9, de 28 de janeiro de 1974, procura enfatizar a programação para os quais foram aplicados 
os recursos públicos. 
Esta classiﬁcação da despesa govemamental, que diferencia o 
orçamento-programa do orçamento tradicional, constitui-se na mais importante das 
classiﬁcações orçamentárias, já que apresenta os gastos de govemo a nivel de cada função 
especíﬁca de estado, desdobrada em programas e subprogramas, projetos e atividades, 
identiﬁcando os objetivos e metas a serem alcançados no exercício ﬁnanceiro. A classiﬁcação 
funcional-programática permite a identiﬁcação de diversas categorias programáticas na ação 
do govemamental através de “um rol de funções, apresentando objetivos mais gerais, o maior 
nível de agregação das ações, de modo a refletir as atribuições permanentes de Govemo, que 
visam ao desenvolvimento econômico e social(...). Um rol de programas, representando 
objetivos concretos e globais. São os meios de investimentos de ações organicamente 
articulados para o cumprimento das ﬁmções (...). Um rol de subprogramas, representando 
objetivos e ações parciais dos programas”(CURSO DE ORÇAMENTO DO SETOR 
PÚBL1c0,1994, p. 38) 
Aos subprogramas estão vinculados os projetos e atividades, constituindo o menor 
nível de agregação das ações governamentais. Os projetos constituem instrumentos de 
programação envolvendo um conjunto de operações, limitados no tempo. As atividades são 
instrumentos de programação que se realizam de modo continuo e permanente, necessários à 
manutenção da ação govemamental.
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Para efeito desta monografia, passaremos a expor a classiﬁcação funcional- 
programátrca somente quanto às funções governamentais, por representar, em grandes grupos, 
a intervenção govemamental no desenvolvimento econômico e social no Brasil 
A função de govemo representa o maior nível de atuação govemamental. De 
acordo com a Portaria citada acima, são dezesseis as funções de govemo. 
Legislativa - compreendendo ações de defesa do Estado, ordem econômica e 
social, costumes, família, e outras ações executadas através do processo 
legislativo. 
Judiciária - com base nas fontes de direito, corresponde ao maior nível de 
agregação das ações com vistas à defesa do Estado, ordem econômica e social, 
dos costumes, dos bens, da familia, da pessoa, através do processo judiciário. 
Administração e Planejamento - corresponde as ações visando a tomada de 
decisões na administração pública, face aos objetivos de govemo. 
Agricultura - corresponde ações desenvolvidas para a consecução dos 
objetivos de govemo no desenvolvimento da produção vegetal e animal, do 
abastecimento, da modernização da organização agrária e a preservação dos 
recursos naturais renováveis. 
Comunicações - corresponde ao nivel máximo de agregações das ações 
desenvolvidas pelo govemo na consecução dos objetivos inerentes à 
comunicação. 
Defesa Nacional e segurança Pública - Função que visa à agregação das ações 
desenvolvidas para garantir a segurança e à preservação da ordem pública. 
Desenvolvimento Regional - ações de govemo que visam à promoção do 
desenvolvimento econômico e social de regiões carentes, com a ﬁnalidade de 
integrá-las ao processo de desenvolvimento. 
Educação e Cultura - É uma função agregadora das ações voltadas à formação 
intelectual, moral e profissional do homem, preparando-o para o exercicio da 
cidadania e para uma participação eﬁcaz no desenvolvimento econômico e 
social da comunidade. 
Energia e Recursos Minerais - abrange ações de govemo voltadas à 
exploração de fontes de energia de recursos minerais e hídricos.
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0 Habitação e Urbanismo - ação destinada a suprir a população de inﬁa- 
estrutura visando proporcionar melhores condições às concentrações urbanas. 
0 Indústria, Comércio e Serviços - corresponde as ações que objetivam o 
desenvolvimento das atividades industriais, comerciais e de prestação de 
serviços. 
0 Relações Exteriores - corresponde ações govemarnentais no contexto 
intemacional, visando a cooperação técnica, difusão, defesa dos interesses do 
país junto aos governos estrangeiros. 
0 Saúde e Saneamento - ação que visa a melhoria do nivel de saúde da 
população, bem como a preservação, o controle e uso adequado dos elementos 
naturais. 
0 Trabalho - ação governamental que visa o desenvolvimento sócio-econômico, 
nos aspectos relacionados a força de trabalho e interesses proﬁssionais do 
trabalhador. 
0 Assistência e Previdência - compreende ações que buscam o desenvolvimento 
do homem nos aspectos relacionados ao seu amparo e proteção. 
0 Transporte - ação de govemo que visa a consecução de objetivos que dizem 
respeito a infra-estrutura e emprego dos diversos meios de transporte.” 
No Estado de Santa Catarina, as despesas por funções governamentais dos anos de 
1987 a 1994, avaliadas através da Tabela III, comportaram-se como observado no Gráﬁco a 
seguir. 
38 Os três níveis de programação (função, programa e subprograma) são relacionados segundo um conceito de 
tipicidade existente entre eles, sendo que um programa deve ser tipico de determinada função. Porem, para 
melhor caracterizar certas ações, um programa poderá ser utilizado por outra função não típica, ou um 
subprograma poderá utilizar um programa que não lhe é típico, caracterizando a atipicidade na classificação 
funcional-programática.
GRÁFICO 16 - Evolução da Despesa Total do Estado por Função 
















































Aê . W» .,--* 
O 1 , z.:‹è.f› , . z :f . 
1 
- 
_ _ . ‹.:§ 
~
. 
1987 1 %8 1%9 1 Ê 1 991 1992 1 É 1 994 ANOS 
Fonte: Prestações de Contas de 1987 a 1994 
(*) Reais em milhão aos preços de dezembro de 1994 
Observa-se que a despesa realizada (Gráﬁco 16) foi muito superior à despesa orçada 
nos anos de 1987 a 1994. Isto evidencia, como já foi analisado anteriormente, a má avaliação 
na capacidade de despesas do Estado. Levando-se em consideração os problemas conjunturais 
do período, verifica-se que as despesas foram realizadas em razão das suplementações 
acontecidas no decorrer de cada ano, possibilitadas através dos excessos de arrecadação dos 
períodos”. 
Com relação ao desempenho das despesas, valores orçados, percebe-se através do 
Gráﬁco 16, que o ano de 1987 foi o que teve a maior programação, caindo nos anos de 1988 e 
1989. Para o ano de 1990 houve uma recuperação, caindo em seguida, no ano de 1991, 
tendência que se observa até o final do período estudado, ou seja, o ano de 1994. 
Para os valores realizados, ou seja, valores empenhados, observa-se que são sempre 
superiores aos valores orçados. Isto decorre do fato de que o período conturbado em que 
viveu a economia brasileira contribuiu para que os valores programados fossem muito 
inferiores aos valores realizados. Os técnicos em orçamentação não tinham a noção exata da 
real capacidade de arrecadação e das despesas govemamentais em virtude dos problemas 
ocasionados pelas oscilações da economia nacional. 
29 O gráfico 16 tem as mesmas características do Gráfico 10, já que tanto as despesas representadas por 
categorias econômicas ou por função govemamental tem o mesmo resultado (Veriﬁcar Tabelas II e III). 
Portanto. maiores explicações a respeito do comportamento das despesas governamentais no período poderão 
ser apanhadas na análise do Gráﬁco 10.
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5.4 - Comportamento das Despesas em Comparação com os 
Planos de Governo no Estado de Santa Catarina (1987/1994) 
5.4.1 Considerações Gerais acerca do Plano de Governo “Rumo a Nova 
Sociedade Catarinense” 
Todo o candidato a qualquer tipo de cargo público, ou a outra função qualquer, 
promete realizações que muitas vezes não pode cumprir. Os candidatos a governador do 
Estado de Santa Catarina não fogem a regra, prometendo ações que a estrutura arrecadadora e 
as entidades responsáveis pela realizações não conseguem executar. 
Em 1987 assumiu o Estado um govemo que apresentou um plano de governo 
denominado “Rumo à Nova Sociedade Catarinense”, que determinava um programa elaborado 
através da consulta à sociedade, através dos chamados “Seminários Regionais Permanentes”. 
Além disso, o processo participativo prosseguiu periodicamente com os chamados “Seminários 
Municipais”. 
No diagnóstico da situação existente naquele momento, evidenciou-se que os 
recursos do Estado eram escassos e excessivamente comprometidos pela despesa de custeio e 
pelo grande endividamento do Tesouro, em prejuízo dos interesses e da expansão dos serviços. 
Para que todos estes problemas observados pela equipe que elaborou o plano tivessem uma 
solução deﬁnitiva, foram traçadas várias metas. Um dos pontos importantes do Plano de 
Govemo era a recuperação das ﬁnanças do Estado, aumentando gradualmente as destinações 
de recursos a investimentos. Com relação às despesas de custeio o Plano de Govemo 
determinava que, naquele momento, haveria uma redução gradual na sua utilização, 
comprometendo a despesa em outras rubricas importantes para o desenvolvimento do Estado. 
O Plano de Govemo daquela administração não tinha setores ou funções que 
seriam privilegiadas, mas abrangia todos os setores ou todas as funções de Estado, 
demonstrando que não existiam ações prioritárias, mas sim ações genéricas, que não 
demonstravam um comprometimento proﬁmdo do govemo. 
Citando vários setores que praticamente englobam todas as ações do Estado, o 
governo demonstrou a falta de comprometimento com determinadas funções. Com a escassez 
de recursos proporcionada pelos problemas conjunturais e pela falta de estrutura
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administrativa, o govemo deveria alocar recursos à determinados programas, em detrimento de 
outros, para a consecução dos objetivos especíﬁcos e não globais. 
5.4.2 - Análise do Comportamento da Despesa no período compreendido 
entre 1987/1990 
Observando o comportamento das despesas no periodo do plano de governo, ou 
seja, de 1987 a 1990, sob o prisma das despesas por Função Govemamental, valores orçados, 
pela média aritmética dos anos (Gráﬁco 17), deduz-se que as despesas de custeio 
administrativo, representada pela função Administração e Planejamento (30,53%), tais como 
despesas de pessoal, material de consumo, serviços, etc., representam a maior participação nas 
ações daquele govemo. Mais uma vez ﬁca determinado que os govemos não conseguem 
solucionar os problemas ocasionados com o tamanho da estrutura administrativa, alocando 
prioritariamente recursos em atividades-meio, em detrimento das atividades-ﬁns, que 
representam obras e serviços direcionados à sociedade. A função Educação e Cultura, com 
uma participação de 14,29%, representa a segunda prioridade do govemo daquela época. A 
despesa com a função Educação e Cultura representa outra rubrica importante na distribuição 
dos recursos, em relação ao total das despesas orçadas e realizadas. Esse tipo de despesa foi 
condicionada ao preceituado na Constituição Estadual anterior, que através da Emenda 
Constitucional n. 23, de 11 de dezembro de 1984, regulamentada pela Lei n. 7.348, de 24 de 
julho de 1985 e através da Constituição Estadual atual, em seu artigo 167, determina a 
aplicação de no mínimo 25% dos recursos provenientes de impostos sejam aplicados no 
desenvolvimento e manutenção do ensino. Através da função Educação e Cultura, o 
preceituado na Constituição Estadual não pode ser demonstrado, porque em outras funções 
também podem estar comprometidos valores às despesas com a manutençao e 
desenvolvimento do ensino.” 
3° A demonstração da aplicação de recursos para a manutenção do ensino está contida nas diversas leis 
orçamentárias e prestações de contas anuais do Estado de Santa Catarina.
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GRÁFICO 17 - Despesa por Função Governamental (valores "°9¡S'a"Va 
orçados - média dos anos - 1987/1990) :1:::¡:§ne¡ 
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A análise por ﬁlnção govemamental dos anos de 1987 a 1990, representadas 
através do Gráﬁco 17 demonstra que a função Transportes representa 13,86% da despesa total 
orçada do Estado. Esta função, de suma importância, representa as ações de infra-estrutura e 
emprego dos diversos meios de transporte. Por si só o governo não dispõe de recursos 
suﬁcientes para manter esta ﬁmção e recorre a operações de crédito com instituições intemas 
ou extemas, visando a melhoria constante desta ﬁinção govemamental. Outra função 
importante que participa com 10,17% no total das despesas orçadas do govemo chama-se 
Saúde e Saneamento, onde os recursos alocados são importantes para viabilização da 
qualidade de vida da população. As ações que visem a melhorar o nível de saúde da população 
e melhorar a infra-estmtura relacionada ao saneamento básico constituem-se em ações 
importantes a serem exercidas pelo govemo. A função Assistência e Previdência tem uma 
participação de 7,48%, representando um percentual relacionado ao aspecto relacionado a 
proteção e amparo da população. A função Judiciária participa com 4,94% do total das 
despesas orçadas do govemo do Estado. Esta ação representa a defesa do Estado, ordem 
econômica e social, dos costumes, da família e outras ações que correspondem a proteção 
social no âmbito do processo judiciário. A função Defesa Nacional e Segurança Pública 
apresenta uma participação de 4,32% do total do Estado, representando a segurança e 
preservação da ordem pública. Outra função importante, que representa o desenvolvimento 
das atividades industriais, de comércio e de serviços, é aquela denominada Indústria, Comércio 
e Serviços, com uma participação de 3,78%. A ﬁinção Agricultura, voltada a exploração da 
produção vegetal e animal, do abastecimento, e outras ações representa 3,55%. A função 
I saúde e saneamento~í
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Desenvolvimento Regional, importante por representar as aspiraçoes das camadas mais 
carentes da sociedade, participa com 2,61% do total dos recursos do Estado. Outra funções, 
tais como: legislativa, energia e recursos minerais, habitação e urbanismo e trabalho 
representam 3,86% do total das despesas orçadas. 
A análise das despesas por função governamental, valores realizados dos anos de 
1987 a 1990, do Gráfico 18, demonstra que a ﬁmção Administração e Planejamento continua 
com a maior participação no total das despesas governamentais, ou seja 29,58%, ou seja, as 
despesas efetivamente foram realizadas na manutenção das estruturas administrativas do 
Estado. A função Educação e Cultura, com uma representação de 18,82% apresentou um 
incremento da sua participação em relação aos valores orçados, demonstrando a preocupação 
govemamental em aumentar os recursos destinados a esta função tão importante a nível social. 
A função Assistência e Previdência teve uma participação na despesa realizada no período de 
12,78%, representando, também, um incremento com relação aos valores orçados. 
GRAFICO 18 - Despesa por Função Governamental ulegislativa 
(valores realizados - média dos anos - 1987/1990) ¡¡ud¡¢¡áf¡a 
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Fonte: Prestações de Contas de 1987 a 1990 
A função Transportes, representada no Gráfico 18, apresenta uma participação de 
7,94%, diminuindo em relação aos valores orçados. A função Saúde e Saneamento apresentou 
uma participação de 7,32%, diminuindo muito em relação aos valores orçados. A ﬁinção 
Defesa Nacional e Segurança Pública, com representou 7,26%, sobre total das despesas 
realizadas, aumentando sua participação em relação aos valores orçados. A função 
Agricultura, com uma participação de 4,39%, aumentou, também, as sua participação em 
relação ao valor orçado. Com uma participação de 3,68%, a função Judiciária teve um
80 
incremento importante em relação aos valores orçados. A função Desenvolvimento Regional 
participou com um resultado de 2,07%, teve uma queda pequena em relação aos valores 
orçados. A função Legislativa teve uma participação de 1,98%, apresentando um incremento 
em relação aos valores orçados. As ﬁmções Energia e Recursos Minerais, Habitação e 
Urbanismo, Indústria, Comércio e Serviços e Trabalho tiveram uma participação de 4,18%, no 
gasto total do govemo no período compreendido entre 1987 a 1990. 
Observa-se claramente que o plano de govemo em questão não consegue desfazer 
as estruturas administrativas, mesmo que com um esforço muito grande. As despesas com a 
função Administração e Planejamento, tanto em valores orçados como em valores realizados 
demonstram que este problema perdura e será diﬁcil de se ﬁndar, haja vista que as estruturas 
são grandes, o número de funcionários é enorme nas atividades consideradas de apoio e a folha 
de pagamento de pessoal consome grande parte da arrecadação estadual. A despesas orçadas 
e realizadas, separando-se as despesas com a Função Administração e Planejamento, 
apresentam como prioridades do govemo da época as ações de educação e cultura, pela 
obrigatoriedade de aplicação de recursos nesta função; transportes, pela envergadura das obras 
de constmção e restauração de estradas, além da necessidade de oferecer contrapartidas aos 
financiamentos e convênios ﬁrrnados para essa ﬁnalidade; saúde e saneamento, que em valores 
orçados representou um percentual maior de participação sobre a receita total do que em 
valores realizados. Evidencia-se que despesas tiveram que ser desviadas para suplementar 
outras atividades e enfraquecendo uma ação importante dentro das atividades governamentais; 
outra ação importante e prioritária, segundo os dados apresentados nos Graficos 17 e 18, foi a 
de defesa nacional e segurança pública, onde o Estado exerce suas funções de proteção à 
população. Outras funções foram exercidas pelo Estado, mas em menor grau se comparado 
com estas apresentadas. 
5.4.3 - Considerações Gerais acerca do Plano de Governo “PLANO SIM - 
Para Viver Melhor Santa Catarina” 
Em 1991, terminado o mandato anterior, assumiu o govemo do Estado de Santa 
Catarina um govemador comprometido com mudanças, propostas na campanha eleitoral. 
Através de um plano de govemo o então candidato assumiu uma postura desenvolvimentista,
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onde o objetivo central era alçar Santa Catarina a um novo estágio de desenvolvimento, 
abrindo caminho para que, ainda na virada deste década, a população pudesse alcançar padrões 
de qualidade de vida compatíveis com os de alguns países do Primeiro Mundo. 
Para que o plano de govemo fosse um retrato das pretensões da sociedade, 
deveriam ser tomadas medidas de contenção de despesas em determinadas rubricas 
orçamentárias. A proposta de extinção de entidades que não executavam ﬁlnções de maneira 
satisfatória, transferindo essas atividades à iniciativa privada, extinção de 50% dos cargos de 
conﬁança, sendo que os remanescentes deveriam ser ocupados, preferencialmente, por 
funcionários do quadro permanente e outras questões de ordem administrativa deveriam ser 
tomadas para aumentar a qualidade e produtividade na prestação de serviços à sociedade. Com 
relação aos investimentos, o governo se comprometia de utilizar 11% dos recursos do Tesouro 
do Estado, em atividades consideradas essenciais ao desenvolvimento do Estado de Santa 
Catarina. 
Em vista disso, traçou o “Plano Quadrienal de Investimentos (valores para o 
período 1991/ 1994)”, que objetivava executar funções relacionadas às diversas áreas da 
atividade pública, tais como: 
0 Fundo para a Modemização da Saúde - FMS 
0 Fundo para a Modernização da Instrução - FMI 
0 Fundo para a Construção de Moradias populares - FMP 
0 Fundo para o Desenvolvimento Agrícola - FDA 
0 Fundo para o Desenvolvimento Industrial - FDI 
0 Fundo para o Desenvolvimento do Turismo e da Cultura - FT 
0 Fundo para Obras de Saneamento - FOS 
O plano de govemo denominado “Plano SIM - Para Viver Melhor em Santa 
Catarina”, apresentava as metas voltadas à Saúde, Instrução e Moradia, em que 0 govemo 
achava fundamentais ao desenvolvimento do Estado. O plano govemamental, no que se refere 
à saúde e saneamento, propõe uma reformulação completa nestes setores, já que as maiores 
doenças detectadas naquele momento relacionavam-se à miséria. 
“Os dados estatísticos indicam que a maioria dos atendimentos prestados 
pelas 1.110 unidades sanitárias (Centros de Saúde e Postos de Saúde) 
espalhadas pelos municípios catarinenses decorrem da falta de serviços
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adequados de saneamento básico e de suﬁciente imunização. Na mesma 
linha de pensamento, a maioria desses atendimentos acaba necessitando de 
assistência hospitalar por não terem sido os problemas resolvidos em nível 
ambulatorial. Por sua vez. os hospitais se enchem de doentes, e o que se vê 
é um nível de atendimento absolutamente precário” (PLANO SIM, 1990, p. 
4). 
E ainda, no que se refere à saúde e saneamento prioriza diversas questões, tais 
como: 
0 medicina preventiva; 
0 fortalecimento da rede primária (unidades sanitárias); 
0 municipalização como deﬁnição estratégica; 
0 modernização da rede hospitalar; 
0 rede hospitalar privada; 
0 odontologia sanitária; e 
0 recursos humanos. 
Outra meta fundamental no plano de governo para o período 1987/94 refere-se a 
instrução. Como já foi dito anteriormente, a Constituição Estadual estabelece que o govemo 
do Estado tem a obrigação de aplicar na manutenção e desenvolvimento do ensino. O govemo 
daquela época, preocupado com a instrução de sua população fixou algumas prioridades, que 
achava fundamentais: 
0 educação pré-escolar; 
0 ensino de l. grau; 
0 ensino de 2. grau; 
0 educação de adultos; 
0 ensino superior; e 
0 educação especial. 
Estas questões são fundamentais para o pleno desenvolvimento da instrução da 
população do Estado de Santa Catarina. 
Dita o plano govemamental que “a Constituição prevê a oferta de creches 
e instrução pré-escolar para as crianças de 0 a 6 anos, mais de 600 mil em 
Santa Catarina estão fora deste atendimento. E o pior: aquelas que mais
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necessitam de instrumentação para 0 ingresso no I. grau normalmente não 
têm tido esta oportunidade. 
As leis dizem que 0 analfabetismo deve desaparecer. Todavia, considerando 
a população de 7 anos ou mais, 400 mil crianças se enquadram nesta 
lamentável situação. Observada apenas a faixa etária de 7 a 14 anos. 
período em que a criança deve receber instrução completa de 1. grau. 
conforme preceito constitucional, constata-se a existência de 150 mil 
crianças fora das escolas. (_ . .) 
A educação de 2. grau encontra-se em estado crítico. Da população na 
faixa etária de 15 a 19 anos, apenas 16% está matriculada no 2. grau. O 
índice de evasao e reprovação na rede pública neste grau de ensino atinge a 
50%. (..) O ensino superior segue os mesmos passos. ” (PLANO SIM, 1990, 
p. 12) 
O plano govemamental traça um diagnóstico da situação existente naquele 
momento e tenta mostrar quais as formas de diminuir estes problemas. 
Por último, outra meta fundamental que seria priorizada pelo govemo do período 
de 1991/94 é com relação à moradia, onde o objetivo era diminuir o “déﬁcit habitacional no 
Estado superior a 100 mil residências”. (PLANO SIM, 1990, p. 18) 
Para a consecução dos objetivos govemamentais na área de moradia, foi traçado 
um plano habitacional com os seguintes programas: 
0 programa de lotes urbanizados; 
0 programa de cestas básicas de materiais; 
0 programa de ação municipal para habitação popular; 
0 programa de moradia popular; 
0 programa de urbanização de aglomerados de subabitação; e 
0 programa habitacional empresa. 
Todas essas ações visavam a melhora da qualidade de vida da população no que se 
refere à saúde, instmção e moradia. Para tanto, o govemo tratou de fazer uma reforma 
administrativa com a intenção de melhorar o desempenho da estrutura do governo do Estado 
de Santa Catarina quanto à prestação de serviços de qualidade a sociedade catarinense.
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5.4.4 - Análise do Comportamento da Despesa no Período compreendido 
entre 1991 a 1994 
As despesas govemamentais dos anos de 1991 a 1994, representada através do 
Gráﬁco 19, determinando a relação da participação dos investimentos sobre o total da despesa 
orçada, pela média aritmética dos anos relacionados, apresenta um comportamento em que os 
investimentos representam 8% do total da despesa. 
oRÁF|co 19 - Participação aos 
Investimentos no Total das Despesas 
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Fonte : Prestações de Contas de 1991/1994 
Já o gráﬁco 20, demonstrando as despesas com investimentos no total das 
despesas realizadas, pela média dos anos referenciados, apresenta um comportamento onde o 
resultado foi de somente 2,08% aplicados em investimentos do total das despesas realizadas.
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GRÁFICO zo - Participação aos 
Investimentos no total das Despesas 
Governamentais (valores realizadgšm-alrpédia 




Fonte : Prestações de Contas de 1991/1994 
Como já foi dito anteriormente, o govemo da época pretendia utilizar 11% de seus 
recursos em investimentos nos projetos considerados essenciais para o Estado de Santa 
Catarina. Não utilizou os recursos para este ﬁm, já que o programado, no período, para 
investimentos representou somente 8% do total das despesas orçadas, e, pior, o resultado da 
aplicação dos recursos apresentou uma participação menor em relação aos valores realizados. 
Para melhor demonstrar os gastos govemamentais passa-se a apresentar as 
despesas por função govemamental dos anos de 1991 a 1994, que evidenciam claramente as 
ﬁnalidades de aplicação dos recursos, representados no Gráﬁco 21, valores orçados, média 
aritmética dos anos referenciados.
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GRÁFICO 21 - Despesa por Função Governamental _ _ 
(valores orçados - média dos anos - 1991/1994) m°9's'a""”*' 
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Fonte : Prestações de Contas 1991/1994 
Como demonstra o Gráfico 21 as despesas com a ﬁmçao Administraçao e 
Planejamento correspondem a 31,21% do total das despesas orçadas naquele período, 
demonstrando claramente que os recursos foram alocados para satisfazer as necessidades de 
manutenção da estrutura pública, tais como pessoal, serviços e encargos e material de 
consumo. A ﬁmção Educação e Cultura apresentou uma participação de 19,48% e a ﬁmção 
Transportes participou com 13,42% das despesas orçadas do Estado. A função Assistência e 
Previdência apresenta uma participação de 10,04% e a função Saúde e Saneamento 8,04% das 
despesas orçados no período. A participação da função Defesa Nacional e Segurança Pública 
foi de 6,80% e a participação da função Agricultura foi de 4,23%. A ﬁinção Judiciária 
apresentou a participação de 3,67% e a ﬁinção Judiciária apresentou a participação de 1,81% 
sobre o total das despesas orçadas do Estado. A função Habitação e Urbanismo apresentou 
uma participação de 1,41%. As ﬁmções Legislativa, Energia e Recursos Minerais e Indústria, 
Comércio e Serviços apresentaram, acumuladamente, a participação de 1,90% sobre o total 
orçado. 
As despesas por função governamental, valores realizados dos anos 1991 a 1994, 
demonstrados pela média aritmética dos anos, representada no Gráfico 22, apresenta as 
seguintes características:
87 
GRÁFICO 22 - Despesa por Função Governamental 1í“~_- 
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Fonte : Prestações de Contas de 
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Mais uma vez as despesas com a função Administração e Planejamento 
representam o maior volmne de recursos aplicados no período, 36,65%. Com relação aos 
valores orçados esta função aumentou a sua participação na despesa do Estado. A ﬁmção 
Educação e Cultura representa 15,90% dos recursos, diminuindo a sua participação em relação 
aos valores orçados. A função Assistência e Previdência participou com 11,24%, aumentando 
em relação aos valores orçados. A função Transportes teve uma participação de 8,73% no 
total das despesas realizadas uma diminuição percentual em relação aos valores orçados. Para 
a função Defesa Nacional e Segurança Pública a participação apresentada em relação ao total 
das despesas realizadas foi de 6,77%, ﬁcando no mesmo patamar em relação ao orçado. A 
função Agricultura teve uma participação de 5,31%, aumentando em relação ao orçado para o 
mesmo período. A função Judiciária participou com 5,23%, percentual maior do que o 
apresentado para valores orçados. A participação para a função Indústria, Comércio e Serviços 
representou 1,72%, percentual pouco superior ao apresentado para os resultados orçados. As 
funções Legislativa, Energia e Recursos Minerais, Habitação e Urbanismo, Trabalho e 
Desenvolvimento Regional participaram dos resultados da execução orçamentária com 0,85% 
das despesas. 
Através da análise procedida nos gráﬁcos 21 e 22 percebe-se que, mais uma vez, 
as despesas com manutenção constituem-se na grande parcela de dispêndio governamental. 
Mesmo que os planos de governo tentem inibir os gastos nesta função, percebe-se que 
somente a iniciativa concreta de diminuir o número de órgãos da administração direta, bem
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como alguns órgãos da administração indireta deﬁcitários, além da diminuição do número de 
funcionários e do interesse político emdiminuir. as. despesas de. gasto..com propaganda, 
convênios com Prefeituras, visando alcançar mais espaços políticos com recursos do Estado, é 
que aconteceráa diminuiçãodos. gastos.na..função .Administração e..Planejamento.. As. despesas 
com instrução representada pela função Educação e Cultura tiveram uma representação 
irrisória, já. que. com. o. resultado. daexecução orçamentária, .os percentuais. de .participação 
sobre a despesa total realizada apresentaram uma queda muito grande em relação aos valores 
orçados. No quese. -refere. ahabitação.. popular os. recursosaplicados. foram .o.s.. mínimos 
possíveis, haja vista que o resultado da execução orçamentária dos anos apresentou uma 
participação .de 0,63%, não representando. um. incremento no setor.. z Com relação. .à. saúde o 
resultado da execução orçamentária do período estudado, analisado pela média aritmética, não 
representou, também, umsigniﬁcativo incremento. da. função. O -que. aconteceu, de fato, é. que 
o govemo, ao elaborar a Lei Orçamentária, depois aprovada pela Assembléia Legislativa, 
alocou .recursos que poderiam ser bem aplicados tal aparticipação na programação..inicial,._mas 
durante a execução esses recursos foram reduzidos para suplementar outras funções. . 
Portanto, veriﬁca-se «que sem seriedade, sem comprometimento daspessoas. que 
dirigem a administração pública, não adianta elaborar planos inteligentes, com visão de futuro. 
É preciso-ter consciênciade que- a estrutura émuito grande e» precisa ser diminuída par que_os 
recursos, já escassos, sejam alocados em investimentos e em serviços que revertam em 
beneﬁcio da sociedade. - ~
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A interferência do govemo na atividade econômica fez com que os Estados 
modernos adquirissem. funções cadavez maior.es_.Esta.interferência.aconteceu .em.maior...es,cala 
devido a fatores relevantes, como guerras mundiais e depressão econômica. No Brasil, por 
exemplo, . aexpansão do. setorpúblico. deu-.sena criação de Autarquias, Eundações e Empresas 
Públicas. Vários autores consideram que esta interferência tinha por objetivo promover o 
ajustamento. da..economia...com acriação, .distribuição einterligação. da .renda .e. do produto 
nacionais. 
Novos paradigmas estão aparecendo, . onde .os Estados Subdesenvolvidos. tem_ que 
se adequar, levando em consideração a globalização da economia e a mudança da base 
técnica.. A. iniciativa. privada tem. um. papel importante na. rnudançade direcionamento, da 
questão econômica do Brasil. A privatização de atividades que até agora estavam sob a 
responsabilidade. do Estado. precisa serimplementada, para que .o país. se.. estruture e. consiga 
atender aos quesitos necessários ao ingresso no mundo modemo. Além disso, o país precisa 
prestarmelhores.serviçosna áreada. saúde, saneamento, educação,-. segurança. e. inﬁta-estrutura. 
Com a diminuição das funções e com recursos disponíveis captados através de uma 
arrecadação. eﬁciente, o. Estado..teria.capacidade..de. gerar.. serviços .altamente qualiﬁcados à., sua 
população. 
O. orçamento público,-como .instrumento .importante de..ação governamental,..co,m o 
passar fdos. tem-posvem -se. adequando.. as.. situações.. do momento .histórico-. instrumento 
que está ligado ao princípio democrático, onde a vontade popular é representada por uma 
assembléia. representativa. que vota as.questões.relacíonadas .ao bem-estar social. 
Tanto nos Estados Unidos da América do Norte, na França e no Brasil, países 
citados como importantes para aquestão orçamentária mundial, a evolução foi constante, até 
chegar ao ponto atual - o orçamento-programa. Esta técnica congrega as ações tanto de 
planejamento. como de ﬁnanças, ﬁmdindo as duas.e colhendo resultados mais importantes do 
que os dos tempos mais remotos, que não programavam suas ações e simplesmente gastavam 
os recursos para sanar. -as. suas. necessidades. atuais. O orçamento.-programa, portanto, 
representa. as responsabilidades. .do govemo para com. a. sociedade, pois. cabe .aestatécnica a
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ligação entre os sistemas de planejamento e o de ﬁnanças, permitindo a mensuração ﬁsica e 
financeira das- atividades do Estado. 
No Brasil. o. processo de.. modernização da. programação. orçamentáriateve. o...seu 
auge na Constituição de 1988, pois, a partir daquele momento, as ações govemamentais 
deveriam. estar- ligadas a..um..plano de. ação. denominado. .. “Plano . Plurianual”- Este.. plano 
estabelece, de forma regionalizada, as diretrizes e metas da administração pública para um 
período de quatro anos. 0. importante. a. observar .é.que-este. plano. é. elaboradopara osegtlrrdo 
ano de mandato de um govemo, abrangendo, portanto, o primeiro ano do governo seguinte, 
permitindo .o encadeamento. dos. planos. de- cada. governante. e contirruidade. açõesçdo 
Estado. 
O aprimoramento. da. ação. . orçamentária.. também. aconteceu. devido a 
obrigatoriedade constitucional de elaborar a cada ano a Lei de Diretrizes Orçamentárias. Esta 
lei. permite .ao Poder.Legislativo, como. representante .do .pov.o, participar. daelaboração da lei 
orçamentária anual. Os orçamentos anteriores a Constituição de 1988 eram deﬁnidos como 
“mistos”, jáque cabia ao. execut`rvo.elaborar a.lei.orçamentária..e ao .legislativo apreciar e. votar. 
Hoje, a participação do legislativo é muito maior, graças a participação importante na deﬁnição 
dzgmetas. em .que serão alocadosos. recursos.-parao. ano seguinte, já.que.a. sua elaboração e 
aprovação acontece antes da elaboração da lei orçamentária. 
A.C.onstituição de.. 19.88. também determina. que .os .-orçamentos. devem. .ser 
discriminados em orçamento ﬁscal, orçamento de seguridade social e orçamento de 
investimentos. Percebe.-se .que .existe esta discriminaçãojustamente. para. que. os legisladores, e a 
população, de um modo geral, consigam melhor apreciar as ações governamentais. Ao 
orçamentoﬁscal. estãovinculadas as. despesas. com.os..órgão .daadministração públicaemgeral. 
Ao orçamento de seguridade social estão vinculadas as ações de saúde, previdência e 
assistência social.. Ao. orçamento. -de investimentos vinculam-se as empresas em. que.o.Est_ado 
detêm a maioria do capital social. 
A Lei. 4.320, de 17. de março de.1.964.ta.mb.ém..é.um..instrumento.importanteno 
controle do dinheiro público, pois classiﬁca as receitas e as despesas de maneira a controlar os 
ingressos e. as saídas das contribuições quea população. faz. As -.despesas e .receitas 
constituem-se num instrumento importante, pois participa da ação do Estado cobrando 
tributos,.alocando «recursos em. atividades .errrque .ainiciativa privada não está .presente e
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distribuindo a renda. Todas estas ações govemamentais são classiﬁcadas no orçamento, a ﬁm 
desc. ter.um..efetivo. controledascontas públicas. 
Mas, o orçamento ainda hoje é tratado como se fosse uma peça de ﬁcção, haja 
vista que. não. existe. ~um..controle trigoroso. de. .sua execução, já. que. nem o. Poder Executivo e 
nem o Poder Legislativo observam aspectos ligados a legalidade dos atos. Isso acontece por 
falta. de».sensibilidade»e conhecimento proﬁlndo das questõesligadas. ao controle dos ingressos 
e dos gastos governamentais. Na verdade, o que o Poder Legislativo faz, ainda, é referendar as 
decisões - do Poder «Executivo,..que » elabora.. er executa .o. orçamento na.. sua › plenitude, 
desrespeitando aspectos legais relacionados a questão orçamentária. 
Aspectos importantes. são. observados no. período.. compreendido. entre l98.7_ e 
1994, em Santa Catarina. As peças orçamentárias anuais sofreram inﬂuências importantes 
relacionadas « aos. aspectos conjunturais. -da. economia. . Vários. planos. econômicos. foram 
observados no período e vários deles não surtiram o resultado esperado. Os planos foram - 
Plano Cruzado, de 28- de. fevereiro dez19-86; ~Plano«Cruzado II, de 20 de novembro. de. 1.986; 
Plano Bresser, de 12 de junho de 1987; Plano Verão, de 15 de janeiro de 1989; Plano Collor, 
de 1.5. de março-de 1990., Plano Collor II,. de..31.de.janeiro de 1991; Planode. Estabilização, 
de O7 de dezembro de 1993 e Plano Real, de O1 de julho de 1994. 
Estes planos econômicos diﬁcultaramaelaboração eexecução dos. orçamentos. dos 
anos estudados, já que muitos deles não deram a noção exata, naquele momento, de sua 
repercussão- naeconomia. «Com isso, o.s.técnicos que elaboravam. e executavam osorçamentos 
não tinham a convicção dos resultados que poderiam alcançar seus atos. 
Os planos econômicos foram .concebidos. para.. sepultar uminimigo. -.a inﬂação. 
Este, com certeza, foi outro fator importante na desorganização da estrutura orçamentária do 
país. 
A. .inflação -do. período.. foi» de.. 365,96%, em.. 19.87; 933,62%, em. 1988; 
1.764,86%, em 1989; 1.585,18%, em 1990; 475,11%, em 1991; 1.149,06%, em 1992; 
2.4s9,1~1%,_em 1993 e ss4,71%,_em 1994”. 
Percebe-se claramente.. que. era.. impossível. -fazer .» uma previsão. realista.. da 
arrecadação para o período. A desorganização da economia, a falta de estrutura na 
arrecadaçãoestadual.-«e .na..equipe.. que elaborava eexecutava os. orçamentos, além do.. mal 
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direcionamento das gestões govemamentais da época, foram fatores que praticamente 
descaracterizaram.o desenvolvimento das .ações .de controle. dosgastos governamentais. 
No período compreendido entre 1987 a 1994, dois govemos assumiram e nenhum 
deles cumpriu...o .que foi. .prometido....Os. planos de governo. de cada.um. deles prometiam à 
população serviços e obras que não foram executados na sua plenitude. Isto caracteriza a falta 
decomprometimento. das pessoas. que.. exercem. cargos. públicos com a.p.opu1ação. 
Aqueles governos tinham como meta a diminuição gradativa das despesas de
~ 
custeio, mas. esta. não foi cumprida,-.e. nao. seria. mesmo, pois zos gastos. com .a.. folha de 
pagamento de pessoal e outras despesas ditas como de custeio somente poderiam ser 
diminuídas .se .a estrutura .govemamentalfosse também diminuída. Demissões. e privatizações 
deveriam ser implementadas. 
u 
Outras. promessas. foram feitas. em. campanha.. e nos. .próprios planos. de. governo, 
mas tomaram-se impossíveis de serem cumpridas em razão das despesas com pessoal e outras 
decusteio serem. muito .grandes ede. diﬁcil diminuição. 
Por ﬁm, percebe-se que as Constituições brasileira e catarinense dão sustentação 
ao controle. do »gasto.público,.. a.Lei. nf”. 4.32(),,.de. 17 de março -de 1964 determinaa técnica 
orçamentária e atos complementares regulamentam questões ditadas pelas respectivas 
Constituições. O. que falta..é. a concientização.. dos . governos de que com ummaior. controle na 
sua gestão as questoes prioritárias serao resolvidas e, fatalmente, acontecerá um 
desenvolvimento sustentado na eﬁciência. do. serviço. público..
(RECURSOS DO TESO URO - 1987/1994 - A PREÇOS 
EVOLUÇAO DA RECEITA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
DE DIEEMBRO DE 1994 - IGP/Dl - FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS - BASE AGOSTO l994=l00) 
TABELA I 
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EVOLUÇAO DA DESPESA DO ESTADO DE SANTA CATARINA POR CATEGORIAS ECONÔMICAS 
(RECURSOS DO TESOURO - 1987/1994 - A PREÇOS DE DEZEMBRO DE 1994 - IGP/Dl - FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS - BASE AGOSTO l994=l00) 
TABELA II 






1sas 'š 193) 1591 192: ' 
` 
19911 11191 
uz; 11 nau. 11- 1:1: 1.-um 11 «-1 11 zm 11 1111 unmnuçunmúmç .11, um 11 uç 11 um 1' 1,1; 11,'11aL _ ._' 
DESÉESA5.CORRE*ITES 








.. 773 S93 1577 BZZUIMII 7553 11299 7453 
33 3135'-751 3125 175 ESE 630 in 
5! ›› :1:§s› _s<;a 1521 1:3 
'a1'sss"1sa 151; as' 5,‹2"z1n"111s1 
426 553 9115 um 211 4127 72121 3390 
34 3302 :E5 1791 211 31711 451 2437 
155 10 .GDI 45 ZN .âz_sââ sz_ _ __ ._ 
121 'mm' n› 1.1: 5 1115 111 nsz 










1015 za _us‹ 
Em 811 33.13 
1551 ga: "zm 
9,12 
` 121;" sá 
3722 WB 4072 
577 541 S35 
3714 S2 71111 









,JJ37 _ 11575, 
7569 1122 




























31!! E6 3204 
S58 158 25,10 
` 27q` 127" 594 
Qu 947 517a 
1539 as 15.111 
__ 7.51 __ 39 __ 2.13 
DI4 B DM 




























\ 1.15 E, 357 
11126. um ._9151 
Íauﬂ ABB :sn 
_u.14› 4:1s_ 2.155 
-2574 131 111.43 
3,45 15 UBI 
3712 ms 15.15 




















HB 100111 IJI3 IDODI ﬁl 100111 1851 IWW 223 mam 2451 mam 753 111001 24m 1 W130 S37 100.111 188 100m 1 W111 2129 100111 100m WS IDUUJ 100.10 2475 301100 TOTAL 
ES roma Pazsnço D&CObLTAS.DE.I 987 AJGQQ. -
EVOLUÇÃO DADESPESA DO ESTADO DE SANTA CATARINA POR FUNÇÃO GOVERNAMENTAL 
TABELA III 
(RECURSOS DO TESOURO - 1987/1994 - A PREÇOS DE DEZEMBRO DE 1994 - IGP/DI - FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS - BASE AGOSTO 199-4=l00) 
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FONTE: Prestações de contas de 1987 a 1994.
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Impostossobre. o Comércio Exterior 
Imposto sobre a Importação 
Imposto sobre.a.Exportaçã.o 
Impostos sobre o Patrimômo e a Renda 
Imposto. sobre a.Propriedade Territorial Rural 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Temtonal Urbana 




CLA-SSIFICAÇÃG--ECONÔMICA DA RECEITA 
(De conformidade com o que estabelece a Portaria SOF/SEPLAN n 06, de 09 06 82, 




























Adicional do Imposto sobre a Renda - Pessoas Físicas 
Adicional. do-Imp.osto.. sobre a. Renda z Pessoas . Jurídicas 
Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores 
Estadual 
Municipal 
Imposto sobre .Gzrandes.Fortunas 
Imposto sobre Transmissão "Causa Mortis" e Doação de Bens 
e Direitos 
Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis e 
de._Direítos sobre.Móveis 
Imposto sobre a Produção e a Circulação 
Imposto sobre Produtos. Industrializados 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias. e. sobre Prestações. de. Serviços. .de..Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações 
Estadual 
Municipal 
Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro ou 
Relativas --a-« Títulosou Valores-Imobiliários 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 




Taxas. pelo Exercício. do..Poder..de. Polícia 
Taxas de Serviços Gerais 
Vinculada 
' Não Vinculada 
Atos- da- Saúde Pública 





















Taxas pela Prestaçao de Servrços 
Taxa -Judiciana 
Taxas de Segurança Contra Incendxos 
Taxa..de.Eiseal1zação de ProJetos de Construção e Vtstona 
Atos da Secretana de Estado do Desenvolvrmento Rural e da 
Agfíﬁlllfllfﬂ 
CONTRIBUIÇÃQ DE MELHORIA 
» -- RECEIIAADE CONTRIBUIÇQES 
C-oNT_R1BU-IÇÕES socnus 
- CGNIRIBUIÇÕES EcoNoM1;cAs 
RECEITA PATR1MoN1AL 
- ~ RECEITAS-1MoB11.1Aru¿ls 
Aluguéis 
Arrendamentos 
« V RECEITAS -DE-VALORES MOBILIARIOS 
Juros de Títulos de Renda 
Dividendos 
Centrais Eletncas de Santa Catanna S A 
Outros 
Cademeta de Poupança 
- 




















RECEITA DA .I.›zRoDUÇÃo-zvEGET.AL 
- RECEITA DA.-I.>RoDUÇÃozAI×1I1vIALzE DERIVADOS 
oUTRAs RECEITAS AGRQPECUÁRIAS 
RECEITA INDUsTRIAL 
REEEITA DA INDÚSTRIA EXTRATIVA 
- RECEITADA INDÚs-T-RI-A DE TRANsEQRMAÇÃo 
› RECEITA DA -INDÚSTRIA-DE -coI×Is,TRUçÃo 
RECEITA DE sERvIÇos INDUSTRIAIS DE UTILIDADE 
PÚBLICA 
RECEITA DE SERVIÇOS 
Serviços Comerciais 
Serviços Financeiros 
Serviços. de Transporte 
Serviços de Seguros 
























171 2.08. 00 
101 
Serviços de Metereologia 
Serviços.AgropecL1áIios 
Serviços Recreativos e Culturais 
Serviços. de. Consultoria,..Assistência. Técnicae. Análises de 
Projetos 
Serviço.s.deHospedagem e .Alimentação 
Serviços de Publicidades e Outros 
Serviços do. Registro. do .Comércio 




Transferências da União 
Transferências dos Estados 
Transferências de Recursos Ordinários do Estado 
Transferências do~Estado--- Recursos do~Tesouro › Cota-Parte 
do Fundo de Participação dos Estados Exportadores 
T-ransferências do-Estado -E Recursos- do Tesouro -- Cota‹Parte 
do Fundo de Participação dos Estados 
Transferências do-Est-ado «Recursos do Tesouro - Cota-Parte 
das Contribuições do Salário Educação 
Transferências do. Estado --Recursos do ~'-T.esouro. - Operações 
de Crédito Intemas 
Transferências do.Estado .- Recursos do Tesouro - Operações 
de Crédito Extemas 
- Transferências do-Estado --Recursos do T›esouro~-- Recursos 
de Auxílios e Contribuições 
1 Transferências- do›Estado -Recursos do-Tesouro - -Recursos 
de.Convênios. - › -
1712.10.00 
1713.00.00 



















Transferências do Estado - Recursos do Tesouro - Recursos 
Vinculados 
Transferências dos Municípios 
TRANSFERÊNCIAS-INTERGGVERNAMENTAIS 
Transferências da União 
Participação. na Receita..da.União 
Cota-Parte do Fundo de Participação dos Estados e do 
Distrito -Federal 
Cota-Parte do Fundo de Participação dos Municípios 
Transferência. do.. Imposto sobre a.Renda.Retido nas Fontes 
(Art. 157, I e 158, I da Constituição Federal) 
Cota-.Parte..do.Imposto. sobre a.P.ropriedade .T.erritoria1.R_ural 
Cota-Parte do Imposto sobre Produtos Industrializados - 
Estados Exportadoresde .Produtos Industrializados- Estados 
Cota-Parte do Imposto sobre Produtos Industrializados - 
Estados. Exportadores de.Produtos.Indust1ía1izados - 
Municípios 
Cota¬Parte.da.Contribuição. do. Sa1ário¬Educaçã_o 
Cota-Parte do Valor do Petróleo Bruto de Produção Nacional 
Cota¬Parte.do. Imposto. sobre. Operações. de..C1:édito, Câmbio e 
Seguro ou Relativas a Títulos ou Valores Mobiliários - 
Comer;ciaJização..do.Ouro 
Outras Transferências da União 
Transferências dos Estados 
Participação na Receita dos Estados 
' Outras Transferência-s dos Estados 












19-1.9».›00._0.0. - - 











~ TRANSFERENCIAS DE INSTITUIÇDES PRIVADAS 
TRANSFERÊNCIAS Do EXTERIOR 
E ~ TRANSFERÊNCIAS DE PESSQAS 
E TRANSFERÊNCIAS DE coNvÊNIoS 
OUTRAS RECEITAS CDRRENTES 
MULTAS E IURQS DE MQRA 
Multas e Juros de Mora dos Tnbutos 
Infrações. de. Translto 
Multas Diversas 




S ' “ RECEITADA DÍVIDA ATIVA 
Receita da D1v1da Atlva Tnbutana 
Vinculada 
Não Vinculada 
Receita da-A Dívlda Atwa Nao Tnbutana 
Infrações de Translto 




















CUSTAS DE ESCRIVANIAS EXTRA JUDICIAIS 
- RECEITASVDIVERSAS 





~ oPERAçoEs DE CREDITO 
oPE-RAÇÕES DE CREDITQ 1NTERNAs 
Financiamento Junto ao FINEP/Estado de Santa 
Catarina/UDESC Lein 9 010, de29 04 93 
Financiamento - CEF/CASAN Lei n 5 518 de 28 02 79 
Financiainento - CEF/COHAB-Lei n° 7 253 de 09 05 88 
Financiamento Junto ao BNDES/STO Lei n 8 544, de 04-02- 
92 
Financiamento Junto ao BNDES/DER Lein 8 544, de 
04.02.92 
Letras. Financiamento do Tesouro de Santa Catarina LETSC 
P/Rolagem 
Outrasüperações de Credito Internas 
' OPERAÇÕES CREDITO EXTERNAS 
Financiamento KFW-Secretaria. de Estado da Saude Lei n 
4.993, de 17 05 74 



















Financiamento junto ao BIRD/PRODEM-Lei n° 8.826, de 
29; 11.92 
Financiamento junto ao BIRD/DER-Lei n° 8.269, de 05.06.91 
e Decretos. n*?.s-3..6.l.1,_.de.28.07..89. e 089191.. de.14..05,.91 
Financiamento junto ao BIRD/FATMA-Lei n° 8.269, de 
05.-06.91 
Financiamento junto ao CREDIOP/SES-Lei n° 9.167, de 
11.06.94 
Financiamento junto ao CLEARING/FATMA-Lei n° 7.699, 
de-25.07.89 
Financiamento junto ao BIRD/SAA-Lei n° 8.269, de 05.06.91 
Financiamento junto. ao. BIRDZDEK-Lei..nÊ' 8.53 19 .O1 .92 
e Lei n° 8.689, de 30.06.92 
..ALIENAÇÃo..DE..BENs 
ALIENAÇÃQ DE BEN-s .MÓVEIS 
ALIENAÇAQ DE BENS. IMÓVEIS 
~ 1 AMQRIIZAÇAO.-DE EM1>-RESTLMOS 
TRANSFERÊNCIAS DE GAPLTAL 
A . TRANSFERENCIAS INTRAGOVERNAMENTATS 
Transferências da União 
Transferências-dos.Esta,_d_os 
Transferências de Recursos Ordinários do Estado 
Transferências do..Estado.-Recursos do Tesouro. - Cota.-Parte 






















Transferências do Estado-Recursos do Tesouro - Cota-Parte 
do. Fundo. de. Participação. dos .Estados 
Transferências do Estado-Recursos do Tesouro - Cota-Parte 
de.Contribuições.do. S.alário..Educaç_ão 
Transferências do Estado-Recursos do Tesouro - Operações 
de..Crédito. Intemas 
Transferências do Estado-Recursos do Tesouro - Operações 
de..C.rédito..Externas
O 
Transferências do Estado-Recursos do Tesouro - Recursos de 
Convênios 
Transferências do Estado-Recursos do Tesouro - Diversos 
Transferências.dol-Estado-Recursos. do. Tesouro..-«Recursos de 
Auxílios e Contribuições 




Transferências da União 
Participação. na.Receita da.U.nião 
Outras Transferências da União 
Convênio Fundação. Centro. Brasi1eiro.para.Infânc_i_a e 
Adolescência 
Tr›an›sferência-s~ dos- Estados 
Participação na Receita dos Estados 
Outr-as Transferências dos Estados 
Transferências dos Municípios 
» 
E TRANsFERÊNcrA.s. DE ‹1Ns:r1TU1ÇÕEs. PRIVADAS 














CLASSIFICAÇÃOECONÔMICA- DA DESPESA 




















MATERIAL DE CONSUMO 
SERVIÇOS. DETERCEIRO S.. E. ENCARGOS
~ Remuneraçao de Serviços Pessoais 
Outros. Serviços .e. Encargos 




























~ Contribuiçoes Correntes 
Contribuiçõesa Eundos 
TRANSFERÊNCIAS- 
Transferências à União 
Transferências a» Estados- e~azo~~Dist1ito›Fe<1eral 
Transferências a Municípios 
Transferências. a Instituiçõ.es.Mu1tigovemamentais 
TRANSFERÊNCIAS NA. INSTITUIÇÕES PMVADAS 
Subvenções Sociais 
Sub.venções.Econômicas
~ Contribuiçoes Correntes 
T-RA.NsFERÊNcrAs›Ao-EXTERIQR 
Transferências a Govemos 
Transferências. a.Organismo.s..Internacio_nais
~ Contribuiçoes a Fundos Intemacionais 































Beneﬁciosda Previdência Social 
Indenizações de Acidentes de Trabalho 
Outras-Transferênci-as ›à-Pessoas 
ENQARGQS. DA Dív1;DA-»rN.TERNA 
Juros da Dívida Contratada 
Outros. Encargos. da.Dívida Contratada 
Juros Sobre Títulos do Tesouro 
Descontos..e.Comissõ.es. Sobre. Títulos. do .Tesouro 
Juros de Outras Dívidas 
Encargos de. Outras.Dívida_S. 
Correção Monetária Sobre Operações de Crédito por 
Antecipação. da_Receita 
ENCARGQS DA DÍVID-A« EXTERNA 
Juros da Dívida Contratada 
Outro si Encargos. da Dívida..Co.ntra_t__ada 
Juros sobre Títulos do Tesouro 
Descontos--ea Comissões-sobre Títulosdo-« Tesouro 
CONTRIBUIÇÕES PARA FQRMAÇÃO Do‹PArRrMÓ1×;1o 
Do SERVIDOR PÚBL1co - PASEP 


















Despesas. deLExercícios .Anteriores 
DESPESAS DE CAPITAL 
INVESTIMENTOS 
0BRAs»E-INSIALAÇÕES 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
~ INVESTIMENTOS - EM' REGIIVIE DE EXECUÇAO 
ESPECIAL 
CQNSTITUIÇÃQ-ou AUMENTQ DE ‹c›A1>ITAI. DE 
EMERESAS INDUSTRIAISDU AGRÍCOLAS 
DIVERSOS INVESTIMENTOS 
Sentenças.Iudícián'as 
Despesas de Exercícios Anteriores 
INVERSÕES FINANCEIRAS 
AQIJISIçÃoADEIMÓ\¿E1S 
~ r AQUISIÇAQ-DE ou-TRQS BENS DECAPITAL «J-A EM 
UTILIZAÇÃO “ 


















4324. 00. › 
4330.00 ~ ' 
~ 1 AQUISIÇAQ-DE-TITULOS REPRE SENTAT-1-VQSHDE 
CAPITAL JÁ INTEGRALIZADO 
CONS'I`-ITUIÇÃO--OU- AUMENTO-«DE CAPI-TALTDE 
COMERCIAIS» OU. FINANCEIRAS 
~ r coNcE-SSAo DE EMPRESTIMQS 
DEPÓSITQSCQMPUL-SÓRIOS 
DIVERSAS -HWERSÕES EINANGEIRAS 
_ 
Sentenças Judiciárias 
Despesas de Exercícios Anteriores 
TRANSFERÊNQI-AS DE-CAPITAL 
TRANSFERÊNCIAS» INTRAGQVERNAMENTAIS 
Auxílios para Despesas de Capital 
Contribuições..para.Despesas..de Capital
~ Contribuiçoes a Fundos 
TRANSFERÊNCIAS- S 
Transferências a União 
Transferências a» Estados e ao Distrito- Federal 























Auxílios para Despesas de Capital 
Contribuiçõespara. Despesas. de. Capital 
TRANSFERÊNCIAS AOEXTERLQR 
Transferências a Govemos 
Transferências .a. Organismos. Internacionais 
Transferências a Fundos Internacionais 
A1»4oRTzrzAÇÃo-1>A.Dívrr¡›,AIrNIERNA 
Amortização da Dívida Contratada 
Resgate.. de.Titulos .do .Tesouro 
Correções sobre Títulos do Tesouro 
Outras.Amortizações 
~ 1 
AMQRTIZAÇçAO.- DA EDIVIDA.-EXTERNA 
Amortização da Dívida Contratada 
Resgate. de Títulosvdo. Tesouro
~ Correçoes sobre Títulos do Tesouro 
E1:EERENÇA.z-DE .CÂMBIO 
DIVERSAS TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 
Sentenças Judiciárias 





(De conformidade com o que estabelece a Portaria n° 09/74 e atualizada pelas Portarias n°s 
04/75, 25/76, 36/80, 21/86 e 36/89.) 
FUNÇÕES / PROGRAMAS / SUBPROGRAMAS 
(Código e Estrutura) 
01 LEGISLATIVA 
01 PROCESSO LEGISLATIVO 
00lx Ação Legislativa 
02 FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA EXTERNA 
002x Controle Externo 
oz JUDICIÁRIA 
04 I>RocEsso JUDICIÁRIO 
013x Ação Judiciária 
014x Defesa do Interesse Público no Processo Judiciário
O15x Custódia e Reintegração Social 








Supervisão e Coordenação Superior 
Administração Geral 























Planejamento e Orçamentação 
Ordenamento Econômico-Financeiro 
Organização e Modernização Administrativa 
Infonnações Geográﬁcas e Estatísticas 












Informação Cientíﬁca e Tecnológica 
Testes e Análise de Qualidade 
Levantamento do Meio-Ambiente 
04 AGRICULTURA 











~ PRCDUCAG VEGETAL 
Defesa Sanitária Vegetal 
Corretivos e Fertilizantes 
Irñgação 
Mecanização Agricola 
Sementes e Mudas 








094x Estoques Reguladores 
O95x Armazenamento e Silagem 
096x Sistema de Distribuição de Produtos Agrícolas 
097x Inspeção, Padronização e Classiﬁcação de Produto 
098x Execução da Política de Preços Agrícolas 
17 PRESERVAÇÃO DE RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 
lO3x Proteção à Flora e à Fauna 
104x Reﬂorestamento 
105x Conservação do Solo 
106x Jardins Botânicos e Zoológicos 
ls PRoMoÇÃo E EXTENÇÃO RURAL 
1 10x Cooperativismo 
ll lx Extensão Rural 
1 12x Promoção Agrán'a 
COMUNICAÇÕES 
21 COMUNICAÇÕES PosTAIs 
127x Serviços Postais Convencionais 









l36x Serviços Especiais de Telecomunicações 
l37x Radiodifusão 
138x Cabodiﬁlsão 
O6 DEFESA NACIONAL E SEGURANÇA PÚBLICA 
DEFESA AÉREA 
l60x Operações Aéreas 
DEFESA NAVAL 
l63x Operações Navais 
DEFESA TERRESTRE 
l66x Operações Terrestres 
SERVIÇOS DE INFORMAÇÕES 
169x Serviços de Informação e Contra-Infonnaçao 
SEGURANÇA PÚBLICA 
l74x Policiamento Civil 
177x Policiamento Militar 
l78x Defesa Contra Sinistros 
179x Serviços Especiais de Segurança 
07 DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
34 PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO NACIONAL - PIN
~ 180x Programacao Especial 
35 PROGRAMA DE REDISTRIBUICÃO DE TERRAS E DE ESTÍMULOÀ 
AGRO-INDÚSTRIA DO NORTE E DO NORDESTE - PROTERRA 
ss ,PROGRAMAÇÃO A CARGO DE ESTADOS E MUNICÍPIOS 
H 
181x Transferências Financeiras a Estados e Municípios 
39 DESENVOLVIMENTO DE MICRO-REGIÕES 
40 PROGRAMAS INTEGRADOS 
183x Programação Especial 
EDUCAÇÃO E CULTURA 
41 EDUCAÇÃO DA CRIANCA DE o A õ ANOS 
l85x Creche 
190x Educação Pré-Escolar 
42 ENSINO FUNDAMENTAL 
l87x Erradicação do Analfabetismo 
188x Ensino Regular 
43 ENS1NO MÉDIO 
196x Formação para O Setor Primário 
l97x Formação para O Setor Secundário
l98x 
l99x 








Ensino de Graduação 
Ensino de Pós-Graduaçao 
Extensão Universitária 
Campus Universitário 







Cursos de Suplência 
Cursos de Suprimento 
Cursos de Qualiﬁcação 
Cursos de Aprendizagem 
Treinamento de Recursos Humanos 








Parques Recreativos e Desportivos 





Bolsas de Estudo 
Livro Didático 
237x Material de Apoio Pedagógico
23 8x Residência para Educandos 
23 9x Transporte Escolar 




Patrimônio Histórico, Artístico e Arqueologico 
Difusão Cultural 





ENERGIA E RECURSGS IVIINERAIS 









Geração de Energia Hidrelétrica 
Geração de Energia Termelétrica 
Geração de Energia Tennonuclear 
Geração de Energia Não-Convencional 
Transmissão de Energia Elétrica 
Distribuição de Energia Elétrica 
Eletriﬁcação Rural 
Geração de Energia Nucleoelétrica 
52 PETRÓLEO 
53 RECURSOS MINERAIS 
289x Prospecção e Avaliação de J azidas
290x Extração e Beneﬁciamento 
292x Levantamentos Geológicos 
54 RECURSOS HÍDRICOS 
296x Estudos e Pesquisas Hidrológicos 
297x Regulaﬁzação de Cursos d'água 
55 CARVÃO MINERAL 
só XISTO 
HABITAÇÃO E URBANISMO 
57 HABITAÇÃO 
3 16x Habitações Urbanas 
317x Habitações Rurais 
58 URBANISMO 
323x Planejamento Urbano 
59 REGIÕES METROPOLITANAS 
õo z SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA 
325x Limpeza Pública 
326x Serviços Funerán`os 
327x Iluminação Pública
123 
328x Parques e Jardins 
11 INDÚSTRIA, coMÉRcIo E SERVIÇOS 
62 INDÚSTRIA 
346x Promoção Industrial 
347x Produção Industrial
~ 348x Importaçao de Insumos Industriais 
ós coMÉRcIo 
353x Comercialização 
354x Promoção Intema do Comércio 
355x Promoção Extema do Comércio 
64 SERVIÇOS FINANCEIROS 
361x Seguros e Capitalização 
362x Serviços Bancários e Financeiros 
65 TURISMO 
363x Promoção do Turismo 
364x Empreendimentos Turísticos 
66 NORMATIZAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE EMPRESARIAL 
374x Marcas e Patentes 
375x Metrologia 
376x Registro de Empresas
RELAÇÕES EXTERIORES 

















Alimentação e Nutrição 
Assistência Médica e Sanitária 
Controle das Doenças Transmissíveis 
Vigilância Sanitária 





Sistemas de Esgotos 





Defesa contra a Erosão 
Controle da Poluição 
Defesa contra as Secas 
Defesa contra as Inundações
459x Recuperação de Terras 
14 TRABALHO 
vs PRQTEÇÃO Ao TRABALHADOR 
470x Seguro Desemprego 
47lx Auxílio Refeição 
472x Vale Transporte 
79 SEGURANÇA, HIGIENE E MEDICINA DO TRABALHO 
479x Normatização e Fiscalização da Proteção no Trabalho 
480x Prevenção do Acidente do Trabalho
~ 
80 RELAÇOES DO TRABALHO 
473x Associativismo e Sindicalismo 
474x Fiscalização do Exercício Proﬁssional 
475x Fiscalização das Relações de Trabalho 
477x Ordenamento do Emprego e do Salário 
47 8x Serviço Social _ 
15 ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA 
si Ass1sTÊNc1A 
483x Assistência ao Menor 
484x Assistência ao Silvícola 
485x Assistência à Velhice
486x Assistência Social Geral 
. 487x Assistência Comunitária 
sz PREVIDÊNCIA 
492x Previdência Social a Segurados 
493x Previdência Social a Não Segurados 
495x Previdência Social a Inativos e Pensionistas 
83 PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL 
s4 PROGRAMA DE FORMAÇÃO DO PATRIMÓNIO DO SERVIDOR 
PÚBLICO 
TRANSPORTE 





Controle e Segurança de Tráfego Aéreo 
Serviços de Transporte Aéreo 












Controle e Segurança de Tráfego Rodoviário 
Serviços de Transporte Rodoviário 
Construção e Pavimentação de Rodovias 









Controle e Segurança de Tráfego Ferroviário 








Portos e Temiinais Fluviais e Lacustres 
Portos e Terminais Marítimos 
Controle e Segurança de Tráfego Hidroviário 
Serviços de Transporte MarÍtimo 









Serviços de Transporte Urbano 
Transporte Metropolitano 
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